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RESUMO 

 

Os assentamentos de reforma agrária fazem parte das políticas públicas brasileiras como 

mecanismo do cumprimento da função social da terra, abrigando famílias de agricultores 

oriundos de várias dinâmicas agrárias do país. Esses assentamentos rurais possibilitam 

melhorias socioeconômicas aos trabalhadores do campo e seus familiares, em condições muitos 

variadas e, em geral, com muitas limitações de todas as ordens, as quais são mais bem 

compreendidas por meio de estudos interdisciplinares e metodologias que permitam uma maior 

imersão nas realidades. O presente estudo tem por objetivo geral contribuir para a análise das 

políticas públicas de reforma agrária na Amazônia, a partir de um estudo interdisciplinar sobre 

os avanços e retrocessos socioeconômicos e ambientais das comunidades São Mateus e Santo 

Antônio do Projeto de Assentamento Moju I e II, no decorrer de dez anos (2008 a 2018). A 

pesquisa abordou o potencial de uso e a estrutura das florestas em áreas manejadas; a produção 

agropecuária familiar considerando as estratégias socioeconômicas dos assentados; os impactos 

ambientais e medidas mitigadoras nas duas comunidades; e os aspectos relacionados à dinâmica 

socioeconômica das famílias. A metodologia baseou-se na análise comparativa temporal de 

dados levantados em 2008 e 2018 por meio dos Diagnósticos Rápido/Rural Participativo 

(DRP), entrevistas semiestruturadas e observação participante, com auxílio técnico de mapas 

temáticos, matrizes de interação, superposição de cartas e mediante as análises do potencial 

madeireiro e não madeireiro das espécies arbóreas. Este estudo indica que a sustentabilidade 

ecológica, econômica e social, nas comunidades pesquisadas, depende de inúmeros fatores 

combinados, os quais se destaca a necessidade de aperfeiçoamento dos sistemas de produção e 

estratégias assistidas nas relações dos assentados com o mercado para que as melhorias nas 

condições de vida dessas populações sejam sólidas e duráveis com base em políticas públicas 

mais eficazes para os assentamentos rurais na Amazônia. 

 

 

 

 

 

 

Palavras-chave: Assentamentos rurais. Diagnósticos socioeconômicos. Diagnósticos 

ambientais.    Sustentabilidade.    Políticas Públicas. 

 



 

 

ABSTRACT 

 

Agrarian reform settlements are part of Brazilian public policies as a mechanism for fulfilment 

the social function of the land, sheltering families of farmers from various agrarian dynamics 

of the country. These rural settlements enable socioeconomic improvements to rural workers 

and their families, under very varied conditions and, in general, with many limitations of all 

orders, which are better understood through interdisciplinary studies and methodologies that 

allow a greater immersion in the realities. The present study has the general objective to 

contribute for the analysis of the public agrarian reform policies in the Amazon from an 

interdisciplinary study about socioeconomic and environmental advances and setbacks of the  

São Mateus and Santo Antônio communities of the Settlement Project Moju I and II, over the 

course of ten years (2008 to 2018). The research presented the potential for use and the structure 

of forests in managed areas; the family farming production considering the socioeconomic 

strategies; the environmental impacts and mitigating measures in the two communities; and the 

aspects related to the socioeconomic dynamics of families. The methodology was based on the 

temporal comparative analysis of data collected in 2008 and 2018 through the Participatory 

Rapid/Rural Appraisal (PRA), semi-structured interviews and participant observation, with 

technical assistance of overlay of thematic maps, interaction matrices and through analysis the 

timber and non-timber potential of forest species. This study indicates that ecological, economic 

and social sustainability, in the communities surveyed, depends on numerous factors combined, 

which highlights the necessity to improvement of the production systems and assisted strategies 

in the relations of the settlers with the market so that the improvements in the living conditions 

of these populations to be solid and durable, based on more effective public policies for rural 

settlements in the Amazon. 

 

 

 

 

 

 

 

Keywords: Rural settlements. Socioeconomic diagnosis. Environmental diagnosis. 

Sustainability.    Public Policy. 
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1. CONTEXTUALIZAÇÃO 

As características interdisciplinares observadas nos projetos de assentamentos criados 

pelo Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (Incra) com ênfase no cumprimento 

da função social da terra, promovem estudos capazes de possibilitar melhorias socioeconômicas 

aos assentados relativos à produção sustentável (GARDNER et al., 2013), sendo o conceito de 

reforma agrária como a matriz para elaboração de políticas públicas à qual inclui as famílias de 

assentados em um processo de busca pela cidadania e justiça social, com a consequente 

reprodução do trabalho familiar (MONTE; PEREIRA, 2009). 

Neste entendimento, Marchetti et al. (2020) faz referência ao contexto da Reforma 

Agrária no Brasil com base nas políticas estruturadas de fortalecimento da agricultura familiar, 

as quais podem determinar a redução da pobreza no meio rural. Para Delgado (2005), a 

disponibilidade de terras, por si só, não estabelece o cumprimento da função social da 

propriedade por causa das condições rurais precárias destinadas às famílias cadastradas. Rocha 

e Benatti (2017) relatam ainda a criação dos projetos de assentamento como espaços 

geográficos que agrupam famílias beneficiárias das ações de reforma agrária no Brasil. 

Tendo também como referência a Política de Reforma Agrária na Amazônia para a 

contextualização deste estudo, Le Tourneau e Bursztyn (2010) mencionam que apesar dos 

esforços da reforma agrária na Amazônia, tendo como base as famílias assentadas e áreas 

ocupadas, percebem-se poucas adequações econômica e ambientalmente dos projetos 

implantados à realidade amazônica, o que ocasionam, por sua vez, dificuldades em estabelecer 

uma política de gestão ambiental por parte do governo federal. 

De fato, observam-se dificuldades enfrentadas pelos agricultores familiares da 

Amazônia com relação à adequada gestão dos recursos naturais de suas propriedades, 

denotando certa precariedade em termos de conhecimentos técnicos e infraestruturas locais, 

como os serviços de saúde, educação, transporte e comunicação. Essa reflexão é reforçada pelo 

trecho da entrevista de um líder comunitário deste estudo: 

 

[...] então hoje, pra melhorar, a sociedade hoje, aqui na nossa colônia, eu acho que o 

estudo tá em primeiro lugar. Eu não tenho coragem de dizer pro meu filho: “não! você 

não vai estudar!”... Olha! Eu conheço quase todos os colonos, a maioria faz o mesmo 

sacrifício, quer que os filhos estude [...] (Seu Duda, Comunidade São Mateus, 2018). 

 

Neste ponto, os assentamentos de reforma agrária deveriam ser assistidos por políticas 

de assistência técnica e desenvolvimento rural, de modo a obterem melhorias em sua 

organização socioeconômica e nas condições ambientais das comunidades rurais (MONTE, 

2013; SOARES, 2017). Segundo Homma et al. (2001, p. 13): “A estabilidade dos assentados 
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está diretamente relacionado com o tipo de atividade desenvolvida e a capacidade de 

gerenciamento da dotação de recursos naturais, criando diferentes graus de sustentabilidade”, 

afirmando, assim, que a qualidade das lideranças locais relacionada diretamente com às 

informações socioeconômicas e ambientais, possibilitam reflexões sobre as características 

atuais dos recursos existentes nos assentamentos rurais, os quais podem estar constituídos de 

passivos ambientais anteriores ao processo de ocupação (CASTRO; WATRIN, 2013). 

Assim sendo, os diagnósticos socioeconômicos e ambientais e os planejamentos 

participativos interagem entre si, podendo assim realizar um levantamento das mudanças que 

ocorrem nas áreas de assentamentos, e, consequentemente, apresentando o grau de deterioração 

ambiental do ecossistema (TORRES et al., 2007). Nesse caso, nota-se que entre as propostas 

metodológicas constituídas de elementos teóricos e interpretativos de dados de pesquisa 

documental e de campo, considera-se o Diagnóstico Rápido/Rural Participativo (DRP) como 

adequado para a obtenção de dados e para a promoção do desenvolvimento socioeconômico 

das populações rurais, possibilitando a participação ativa dos beneficiários envolvidos no 

processo e no aporte técnico e multidisciplinar baseado na construção da cidadania e do 

protagonismo (SOUZA, 2009). 

Desta forma, estudos relativos aos aspectos socioeconômicos e ambientais, por meio de 

diagnósticos participativos das comunidades rurais em projetos de assentamento na Amazônia, 

viabilizam a análise sistêmica, sendo esta metodologia capaz de permitir uma maior 

aproximação entre as várias áreas do conhecimento, podendo a síntese dessa metodologia ser 

visualizada na Figura 1, além de propor uma organização do raciocínio na investigação das 

tomadas de decisões sobre as complexidades sociais e ambientais existentes nos assentamentos 

rurais (ANDALOUSSI, 2004; HUPFFER et al., 2011). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 1: Representação esquemática da análise sistêmica desenhada para comunidades rurais. 

 

 

 

Fonte: Elaborado pelo autor (2020) 
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Neste contexto, o projeto de pesquisa foi desenvolvido sob o enfoque da análise 

sistêmica temporal (2008-2018) relacionado às características socioeconômicas e ambientais 

das comunidades São Mateus e Santo Antônio localizadas no Projeto de Assentamento (PA) 

Moju I e II, Mesorregião do Baixo Amazonas Paraense. 

O problema de pesquisa que esta tese aborda são as causas dos avanços e retrocessos 

socioeconômicos e ambientais das comunidades São Mateus e Santo Antônio nos anos de 2008 

e 2018. 

Uma hipótese da tese consiste: No decorrer do tempo as comunidades rurais dos projetos 

de assentamento tendem a melhorar a sua condição socioeconômica e ambiental. 

A hipótese foi testada por meio do diagnóstico socioeconômico e ambiental das 

comunidades São Mateus e Santo Antônio do PA Moju I e II realizados nos anos de 2008 e 

2018. 

A tese foi dividida em quatro capítulos; o Capítulo 1 apresenta o potencial de uso e a 

estrutura das florestas em áreas manejadas; o Capítulo 2 descreve a produção e a 

comercialização agropecuária familiar; o Capítulo 3 observa a dinâmica socioeconômica 

relacionada à infraestrutura comunitária e aos atendimentos básicos de saúde e educação; e o 

Capítulo 4 descreve os impactos ambientais gerados pelos assentados das duas comunidades e 

suas respectivas medidas mitigadoras. 

A realização deste estudo é relevante em face da possibilidade de entendimento da 

complexidade socioeconômica e ambiental dos assentamentos rurais na Amazônia, 

possibilitando integrar conhecimentos científicos de diversas áreas com o intuito de contribuir 

nos processos de desenvolvimento sustentável nestas unidades rurais. 

A originalidade fundamenta-se na análise comparativa sistêmica entre dois anos de 

pesquisa (2008 e 2018) das Comunidades São Mateus e Santo Antônio, identificando as 

dificuldades existentes por um viés interdisciplinar (social, econômico e ambiental) a fim de 

apresentar o cenário real dos assentados e servir de apoio para a criação de políticas públicas 

mais eficazes de gestão socioeconômica e ambiental dos assentamentos rurais da Amazônia. 

 

1.1. Objetivo Geral 

 O presente estudo tem por objetivo geral contribuir para a análise das políticas públicas 

de reforma agrária na Amazônia, a partir de um estudo interdisciplinar sobre os avanços e 
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retrocessos socioeconômicos e ambientais das comunidades São Mateus e Santo Antônio do 

Projeto de Assentamento Moju I e II, no decorrer de dez anos (2008 a 2018). 

 

1.2. Objetivos Específicos 

 

 Comparar a disponibilidade de recursos madeireiros e não madeireiros nas áreas 

manejadas das comunidades São Mateus e Santo Antônio; 

 Avaliar a eficiência dos sistemas de produção dos assentados das comunidades São 

Mateus e Santo Antônio por meio dos rendimentos e dos produtos comercializados; 

 Comparar a dinâmica socioeconômica dos anos 2008 e 2018 das comunidades São 

Mateus e Santo Antônio referente às infraestruturas e aos serviços de saúde e educação; 

 Identificar os impactos ambientais positivos e negativos nas comunidades São Mateus 

e Santo Antônio dos anos 2008 e 2018 e as adequadas medidas mitigadoras. 

 

2. REVISÃO DE LITERATURA 

2.1. Aspectos Históricos do Projeto de Assentamento (PA) Moju I e II 

No preâmbulo de diversas definições concernentes à reforma agrária, o Estatuto da Terra 

(1964, art. 1º, § 1º), destaca a reforma agrária como o conjunto de critérios capazes de promover 

de forma mais adequada à distribuição da terra, com base nos princípios de justiça social e 

aumento da produtividade local. Essa definição relaciona-se aos impactos positivos 

ocasionados sobre a vida de milhares de pessoas por esta política governamental conforme 

afirmado por Monte (2013, p. 02): 

Vários estudos e pesquisas de caráter multidisciplinar com âmbitos diferenciados e 

horizontes temporais distintos realizados em torno da emergência dos assentamentos 

rurais vêm confirmar essa outra realidade econômica e social em diversas localidades 

rurais, com a verificação dos efeitos alvissareiros da instalação dessas unidades de 

reprodução econômico-social. 

Nascimento (2009, p. 20) menciona nesse sentido, o erro de nominar a reforma agrária 

como sendo apenas o assentamento de camponeses em terras que ainda não foram exploradas, 

atentando-se ao fato de não focar somente na produção agrícola dos assentados. Portanto, para 

demonstrar a expansão do processo de reforma agrária no contexto amazônico, mediante a 

instalação de novos assentamentos rurais focados apenas no desenvolvimento econômico 
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(assentamentos convencionais), a exemplo do Projeto de Assentamento Moju I e II, Souza et 

al. (2013) apontam: 

A Amazônia representou o espaço onde novos assentamentos têm sido criados desde 

então, processo esse levado adiante num primeiro momento a fim de “ocupar espaços 

vazios” e de evitar ou amenizar conflitos de terra na região. Depois, com os governos 

de FHC e Lula, quando o número de lotes em assentamentos federais passou de cerca 

de 200 mil (1995) para quase 700 mil (em 2008), deu-se continuidade à “velha 

tendência brasileira de buscar resolver a questão do acesso à terra por pequenos 

produtores sem incomodar as elites rurais”. 

 

Diante destes conceitos, observou-se nos últimos anos uma tentativa de agregação entre 

as definições de reforma agrária e sustentabilidade para a Amazônia, onde o Incra, mediante a 

descentralização de políticas públicas que envolvem a agricultura familiar, a qualificação para 

o trabalho, o crédito facilitado, a educação do agricultor e de seus filhos e a educação ambiental 

das famílias, contribui com os incentivos para o cultivo da terra de forma produtiva através da 

utilização racional dos recursos ambientais nos assentamentos rurais, evitando, 

consequentemente, a erosão, a degradação, a desertificação, a exaustão das fontes de água e o 

desmatamento (LEITE et alii., 2000). 

A implantação de modelos de assentamentos rurais na região Amazônica baseados no 

fortalecimento econômico, no desenvolvimento territorial e na sustentabilidade ambiental, 

contribuiu de forma significativa na elaboração de tipologias de assentamentos, entre eles, o 

Projeto de Desenvolvimento Sustentável (PDS), caracterizando as análises dos problemas 

ambientais através de um enfoque interdisciplinar, no sentido de compreender a complexidade 

das interações entre sociedade e natureza (PAULA, 2005). Nessa perspectiva, a ideia de 

desenvolvimento rural pressupõe a combinação entre os sistemas socioeconômicos e as suas 

relações de interdependência com o meio ambiente, instituições e estruturas sociais no meio 

agrícola (FAVARETO, 2007). 

Neste contexto, o Projeto de Assentamento Moju I e II foi criado pela Portaria nº 87, de 

18 de novembro de 1996, na modalidade de assentamento convencional, mas com o intuito de 

ser um assentamento sustentável; surgindo a priori nas cidades de Santarém e Placas, e 

integrando posteriormente o município de Mojuí dos Campos, todos no estado do Pará e 

território do Baixo Amazonas, com área aproximada de 152.686 ha e capacidade para 1.590 

famílias (FUNDAC, 2005). Ressalta-se que sua população é oriunda dos caboclos da região, 

além dos garimpos procedentes em geral de famílias com vivência na agricultura, onde na 

maioria são nordestinos, lembrando em seus modos de vida alguns aspectos do universo 

indígena (INCRA, 2004). 
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Nota-se também que o Assentamento Moju I e II possui em sua totalidade 21 

comunidades rurais, sendo elas: Actaaia; Terra Prometida; Coração de Mãe; Corpus Christi; 

Estrela da Bica; Igarapé Fortaleza; Nova Canaã; Nova Vitória; Oliveira Sena; Piranha; Princesa 

Isabel; Rainha da Floresta; Santa Fé do Cachoeirinha; Santa Rita Cássia; Santo Antônio; São 

João; São Mateus; São Miguel Nossa Senhora Navegantes; Sombra Santa; Terra Santa e Vale 

Verde (FUNDAC, 2005). Essas comunidades rurais fazem parte do processo histórico de 

formação da estrutura agrária regional e local do campesinato santareno, constituída por 

diferentes grupos sociais, como os caboclos santarenos e os colonos sulistas e nordestinos 

(LEROY, 1991). 

A função social deste assentamento passou desde o início a conflitar com os interesses 

do setor madeireiro da região, o qual, por sua vez, estabeleceu um estoque para o suprimento 

de matérias-primas. Assim, o assentamento Moju I e II passou a ter também uma valoração 

econômica estabelecida pelo mercado madeireiro, considerando o potencial de estoques 

florestais. A concorrência entre as empresas madeireiras, juntamente com as visões dos 

assentados e das organizações sindicais e não governamentais (ONGs) presentes na região, 

proporcionou, neste assentamento rural, um “laboratório” comunitário para o manejo florestal 

múltiplo e para a adoção dos sistemas agroflorestais (SAFs), oferecendo desta forma, produtos 

florestais madeireiros, não madeireiros e funções socioambientais (GAMA et al., 2011). 

A identificação do manejo florestal sustentável com o assentamento Moju I e II, 

especialmente as comunidades São Mateus e Santo Antônio, permite observar a importância do 

uso racional dos recursos madeireiros e não madeireiros, com o consequente aumento da 

qualidade de vida dos assentados (ALMEIDA et al., 2012), demonstrando como o histórico das 

parcerias firmadas entre as associações das duas comunidades e as instituições públicas e 

privadas são fundamentais para a organização socioeconômica e para a obtenção de recursos 

complementares (SOUZA et al., 2013). 

Um aspecto importante para a compreensão das novas estruturas de gestão 

socioambiental do assentamento Moju I e II relacionadas ao desenvolvimento sustentável, cita-

se a iniciativa de discursos e movimentos dos assentados das comunidades São Mateus e Santo 

Antônio no processo de organização comunitária, buscando conhecimentos relacionados à 

sustentabilidade na agricultura familiar, com o resultante processo de revalorização 

socioambiental dos assentamentos rurais na Amazônia (SILVEIRA, 2015). 

Assim sendo, desenvolveu-se uma pesquisa no ano de 2008, nas comunidades São 

Mateus e Santo Antônio do PA Moju I e II mediante a utilização de softwares de 

geoprocessamento, questionários, fichas de campo e planilhas; executada por uma equipe 
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interdisciplinar de pesquisadores da Universidade Federal do Oeste do Pará (Ufopa), com o 

intuito de fornecer uma proposta de desenvolvimento sustentável para este assentamento rural. 

Esta tese considera a pesquisa de 2008, nas comunidades São Mateus e Santo Antônio, como 

parâmetro para uma análise comparativa dez anos depois (2018). 

Neste aspecto histórico do Projeto de Assentamento Moju I e II, sendo criado pelo Incra 

na região oeste do Pará, verificam-se certas dificuldades nas condições de viabilidade 

econômica, social e ambiental das unidades de produção. Esse fenômeno é identificado na 

pesquisa desenvolvida em 2008 nas duas comunidades selecionadas, conforme os diagnósticos 

socioeconômicos participativos, e a avaliação do potencial agroflorestal e dos impactos 

ambientais (GAMA et al., 2011). Moura (2016) observou que os trabalhos desenvolvidos de 

forma comparativa possuem relevância para as populações rurais, em contextos de diversidades 

dos atores sociais, utilização dos recursos naturais voltados à sustentabilidade e relacionados 

ao contexto histórico e processual de cada lugar. 

 

2.2. Análises socioeconômicas e ambientais sob a ótica do Diagnóstico Rápido/Rural 

Participativo 

Segundo Verdejo et al. (2006), o termo Diagnóstico Rápido ou Rural Participativo, 

caracteriza-se como o conjunto de estratégias capazes de permitir que as comunidades rurais 

façam as suas próprias observações, com a intenção de autogerenciar o planejamento e 

desenvolvimento de suas atividades. Para Els (2008) o diagnóstico participativo consiste em 

um método eficiente para obter informações, criando um ambiente de maior envolvimento entre 

pesquisadores e comunitários, configurando-se no comprometimento com a continuidade do 

processo e favorecendo a sustentabilidade socioeconômica e ambiental. 

A adequação de análises participativas, onde os fatores ambientais caracterizam-se 

como condicionantes das mudanças relativas às formações socioeconômicas do território rural 

associadas ao desenvolvimento local, pressupõem diálogos interativos em que se espera o 

fortalecimento da capacidade decisória das comunidades e o compartilhamento mútuo de 

informações e conhecimentos. No caso do PA Moju I e II, aplica-se a metodologia do 

diagnóstico participativo para a agricultura sustentável, com o intuito de possibilitar o manejo 

eficiente dos recursos disponíveis e a conservação ambiental (PATERNIANI, 2001). Guivant 

(2002) reforça ainda que a participação dos públicos-alvo no diagnóstico participativo é de 

suma importância para o desenvolvimento de projetos eficazes nas comunidades rurais. 
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Neste âmbito, os diagnósticos participativos no entendimento do Banco Mundial (World 

Bank) influenciam iniciativas de desenvolvimento agrícola orientadas por estratégias de 

redução da pobreza rural; essa metodologia incorpora as opiniões das comunidades e dos 

setores públicos e privados, contribuindo na adoção de reformas políticas e na implementação 

de programas ambientais, educacionais e sociais (HADDAD, 2008). Da mesma maneira, Alves 

(2008) menciona a raridade nos trabalhos que exploram novos arranjos metodológicos, os quais, 

por sua vez, envolvem as problemáticas locais e globais do desenvolvimento rural sustentável, 

assim como considera primordial a reflexão sobre as abordagens participativas alicerçadas no 

fortalecimento dos agricultores familiares em iniciativas de desenvolvimento. 

Como se depreende do marco teórico de Alves (2008), a implantação de modelos 

técnicos e produtivos que mobilizam os recursos internos disponíveis para o desenvolvimento, 

possibilita diversas melhorias socioeconômicas locais. Esses modelos, entre eles o Diagnóstico 

Rural Participativo, permite um enfoque amplo dos problemas vivenciados pelas comunidades 

e enriquece a pesquisa sobre os meios de vida de forma participativa. 

Tais teorias sustentam que a chave para o desenvolvimento local é a construção de 

uma capacidade institucional local capaz de mobilizar os recursos internos e lidar com 

as forças externas que atuam em uma região. Esta perspectiva enfatiza não apenas o 

desenvolvimento econômico ou empresarial que precisa ser incorporado na região, 

mas que os meios para alcançar este objetivo são através da participação de atores 

locais nos processos de desenvolvimento interno e externo (WARD et al., 2005, p. 

05). 

Nas metodologias aplicadas nos assentamentos rurais, as quais englobam os aspectos 

socioeconômicos e ambientais por meio de entrevistas semiestruturadas, combinam-se 

parâmetros éticos, hipóteses e ideias a fim de identificar as questões centrais na organização e 

funcionamento dos sistemas produtivos conforme interpretação da realidade pelos próprios 

agricultores familiares (GIL, 2008). O estudo de Freire (2009) destaca os resultados analíticos 

obtidos com a utilização desses métodos em trabalhos científicos desenvolvidos em campos 

interdisciplinares, combinando as abordagens ecológicas e os sistemas agroflorestais, podendo-

se destacar o aumento da riqueza de espécies e a melhoria na qualidade dos solos nas respectivas 

unidades produtivas. 

Neste sentido, a abordagem interdisciplinar associa-se a análise sistêmica como sendo 

capaz de integrar as pesquisas das ciências sociais e naturais, isto é, agregar a subjetividade e a 

racionalidade científica (NUIJTEN, 2011), bem como identifica as principais restrições e 

oportunidades para a adoção de práticas silviculturais nos sistemas de uso da terra de 

agricultores familiares na Amazônia (WALTERS et al., 2005). Assim, uma abordagem 

participativa e multidisciplinar em propriedades rurais permite a identificação dos sistemas de 
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uso da terra existentes, sendo os sistemas agroflorestais, normalmente reconhecidos como os 

maiores geradores de renda para as famílias assentadas (FREITAS et al., 2013). 

Valencia-Sandoval et al. (2010, p. 70) em suas pesquisas mencionam similarmente a 

questão da efetividade do planejamento participativo relacionado ao desenvolvimento 

sustentável das comunidades rurais e as respectivas observações metodológicas. Por 

conseguinte, observam-se as potencialidades desencadeadas pelas análises participativas 

associadas a uma adequada gestão dos recursos naturais e à manutenção da biodiversidade local 

como sendo fomentadoras de futuros subsídios de crédito rural, estabelecidos pelas políticas 

agrícolas para os assentamentos rurais. 

Neste raciocínio, Lagunas-Vázquez et al. (2008, p. 453) cita: “A avaliação rural 

participativa estima que a colaboração social é um ingrediente fundamental para o 

desenvolvimento de projetos, promovendo uma melhoria substancial na qualidade de vida local 

e na conservação dos recursos naturais”. Assim sendo, a metodologia participativa recebe 

informações de diferentes fontes, o que permite estabelecer as análises socioeconômicas e 

ambientais tendo em vista a formação de um modelo sustentável de desenvolvimento rural 

capaz de fortalecer as políticas públicas para a agricultura familiar (SILVA, 2014). 

De fato, o diagnóstico participativo permitiu a análise detalhada das informações 

socioeconômicas e ambientais nas comunidades São Mateus e Santo Antônio do assentamento 

rural Moju I e II, sendo uma metodologia interessante para propor uma gestão adequada dos 

recursos naturais para este e outros projetos de assentamentos existentes na Amazônia. 

 

2.3. Planejamento ambiental e territorial com uso de geotecnologias 

Considerando os aspectos socioambientais associados à intensificação do uso de 

geotecnologias no planejamento dos assentamentos rurais, observam-se como resultados, 

análises integradas de dados informativos os quais aprofundam o entendimento da realidade e, 

consequentemente, informam com mais precisão os futuros planos de gestão territorial 

(OLIVEIRA, 2004). De acordo com Silva (2014, p. 05): “O aperfeiçoamento e a acessibilidade 

de tecnologias como ferramenta para elaboração de estudos socioambientais têm sido 

crescentes tanto no segmento público como privado”. 

Neste cenário, as geotecnologias são definidas como um conjunto de tecnologias, como 

exemplos, o Sensoriamento Remoto e o Sistema de Posicionamento Global (GPS), os quais 

permitem as visualizações das informações com referências geográficas, bem como a 
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quantificação de fenômenos da natureza e a visão mais abrangente do meio ambiente numa 

perspectiva geossistêmica (GUERRA et al., 2006). 

Albuquerque (2009) afirma também que o uso de geotecnologias proporciona uma visão 

de diferentes escalas temporais nas extensas áreas do globo terrestre, mediante uma visão 

sinóptica dos recursos ambientais, possibilitando estudos regionais e integrados os quais 

envolvem vários campos do conhecimento. Florenzano (2002) enfatiza ainda que as 

geotecnologias exibem os ambientes e suas transformações, destacando os impactos 

ocasionados por fenômenos naturais e antrópicos como as inundações, a erosão do solo, as 

queimadas e o desmatamento. 

Por sua vez, Novo (1992) menciona as vantagens obtidas com o uso de geotecnologias 

as quais possibilitam as análises de uma grande quantidade de informações de ecossistemas em 

tempos diversos, assim como uma boa qualidade, permitindo desta forma a visualização 

integrada do ambiente. Essa perspectiva de análises socioambientais permitidas pelas 

geotecnologias com caráter interdisciplinar é reforçada por Aquino e Valladares (2013), ao 

afirmarem que os empregos de técnicas eficazes de aquisição de dados por sensoriamento 

remoto e as análises multivariadas de informações nos Sistemas de Informações Geográficas 

(SIG) fornecem agilidade às tomadas de decisões referentes ao ordenamento territorial. 

Aquino e Valladares (2013, p. 130) afirmam ainda em seus estudos que: “As 

geotecnologias podem contribuir na elaboração de produtos para fins de planejamentos 

regionais, envolvendo pesquisadores de diversas áreas do conhecimento, em uma perspectiva 

integrada, aliando dados físicos a dados socioeconômicos [...]”. Dessa forma, observar-se que 

as geotecnologias mediante um embasamento técnico e metodológico, tornam-se instrumentos 

essenciais às atividades relacionadas ao monitoramento e planejamento ambiental, assim como 

na gestão territorial dos projetos de assentamentos rurais. 

Segundo Santos (2004) o planejamento ambiental caracteriza-se por estruturas que 

envolvem a análise e a pesquisa de dados a fim de compreender o meio estudado e aplicar os 

conhecimentos alcançados para a tomada de decisões inerentes ao planejamento tecnológico e 

a conservação dos recursos naturais. No entendimento de McLain et al. (2013) o planejamento 

ambiental não deve estar dissociado de gestores territoriais que utilizam as técnicas 

geoespaciais, incluindo os sistemas de informações geográficas e as ferramentas de 

sensoriamento remoto, reconhecendo a importância de integrar dados socioculturais na gestão 

ecossistêmica. 

Neste sentido, Zanardo et al. (2016) observaram em seus estudos que a aplicação de 

geotecnologias no planejamento ambiental das áreas rurais tem se mostrado eficazes, sendo 
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utilizadas como parâmetros para a consulta e apoio à tomada de decisão aos gestores 

responsáveis pela geração de benefícios às comunidades locais. 

Na sequência da observação do planejamento ambiental adequado ao uso de 

geotecnologias em áreas rurais, Prado (2004) menciona a relevância da análise das informações 

geográficas voltadas aos estudos socioeconômicos e ambientais, possibilitando estender o uso 

desta ferramenta para os assentamentos rurais da Amazônia, sobretudo para as comunidades 

São Mateus e Santo Antônio do PA Moju I e II. 

Deste modo, percebe-se que o uso de geotecnologias pode servir de suporte às tomadas 

de decisão relacionadas às questões interdisciplinares, bem como uma boa interpretação e 

entendimento dos dados socioeconômicos e ambientais visando à obtenção de resultados mais 

precisos com relação à realidade dos assentamentos rurais. Lima et al. (2011) também 

evidenciaram que a implementação de geotecnologias permite o planejamento de atividades e 

a formatação de estratégias com ênfase nas análises econômicas, produzindo cronogramas e 

resultados mais elaborados e satisfatórios no setor florestal. 

Por conseguinte, Prado (2013, p. 28) considerou ainda em seu estudo o importante valor 

do uso das geotecnologias nas análises envolvendo o planejamento territorial: “[...] o valor 

geográfico dos serviços ambientais, com o apoio de dados geográficos e geotecnologias, pode 

ser um instrumento poderoso para o planejamento espacial e as atividades de tomada de 

decisão”. Nesse entendimento, o uso das geotecnologias como conjunto de técnicas e métodos 

científicos de gestão ambiental e territorial do assentamento Moju I e II, é capaz de contribuir 

de forma significativa nas práticas produtivas sustentáveis desenvolvidas pelos agricultores 

familiares nas suas atividades agropecuárias. 

 

3. ÁREA DE ESTUDO 

O Projeto de Assentamento (PA) Moju I e II está inserido na mesorregião do Baixo 

Amazonas abrangendo os municípios paraenses de Mojuí dos Campos e Placas, onde estão 

localizadas, respectivamente, as comunidades Santo Antônio e São Mateus. Da mesma forma, 

o assentamento situa-se nas Glebas Curuá-Una e Pium, entre os meridianos 54º25’ W e 54º50’ 

W e os paralelos 03º10’ S e 03º35’ S das cidades de Santarém e Placas (GAMA et al., 2011). 

Neste assentamento, as origens dos caboclos e nordestinos do planalto são bastante 

antigas, fazem parte da história de Santarém. Ao passo que os camponeses das estradas não 

tiveram uma história como grupo social naquele período. Talvez, o amplo horizonte das suas 
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caminhadas e a necessidade imperiosa de criar raízes, fizessem com que se destacassem dentro 

da organização dos trabalhadores rurais de Santarém. Assim, em poucas centenas de 

quilômetros de estradas e vicinais, formavam a síntese do campesinato brasileiro (LEROY, 

1991). 

O acesso à área de estudo ocorre pela rodovia federal BR-163 (Cuiabá-Santarém). As 

comunidades Santo Antônio e São Mateus estão situadas, respectivamente, nos km 124 e km 

145 da margem esquerda (sentido Santarém-Cuiabá) da BR-163 (Figura 2); as quais foram 

escolhidas nesta pesquisa, devido ao acesso viário; a participação em projetos de manejo 

florestal sustentável; lideranças locais dispostas ao fortalecimento do desenvolvimento 

socioeconômico e ambiental e aos estudos feitos em 2008 que permitiram a comparação 

sistêmica entre os dois anos de análise da pesquisa. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

A comunidade Santo Antônio pertencente ao município de Mojuí dos Campos, engloba 

uma área de 5.012,25 ha e está situada na vicinal do km 124 da Rodovia Santarém-Cuiabá 

(VIEIRA et al., 2014). Insere-se nas coordenadas 03°32’58.89” S e 54°43’57.11” W, possuindo 

53 lotes. Da mesma forma, a comunidade possui uma associação denominada de Associação 

dos Produtores Rurais da Comunidade de Santo Antônio (Acoprasa), caracterizada em média 

Figura 2: Localização das comunidades estudadas no Projeto de Assentamento (PA) Moju I e II ao 

longo da BR-163. 

 

 

 

Fonte: Ipam (2020) 

 

 

 



24 

 

por 38 famílias e cerca de 114 pessoas, além de uma escola multisseriada1 funcionando no 

barracão comunitário com 130 alunos de 1ª a 5ª série do ensino fundamental e um 

microssistema que abastece água para 30 casas na agrovila. 

A principal fonte de rendimento na comunidade Santo Antônio corresponde à 

agricultura, com destaque para as culturas da farinha de mandioca e pimenta-do-reino. A 

comunidade possui áreas destinadas ao manejo florestal visando à extração de recursos 

madeireiros e não madeireiros, sendo esta atividade econômica desenvolvida em menor 

proporção nas unidades rurais (ALMEIDA; GAMA, 2019). 

A comunidade São Mateus é acessada pela vicinal do km 145 da BR-163 e pertence ao 

município de Placas. Possui uma área de 2.430,964 ha e insere-se nas coordenadas geográficas 

03º32’58,89’’ S e 54º43’51,11’’ W (RIBEIRO et al., 2013). A comunidade foi fundada em 

2002, onde residem em média 100 famílias, com cerca de 300 pessoas em 70 propriedades 

agrícolas, além de possuir uma escola multisseriada que atende 36 crianças do 1º ao 4º ano do 

ensino fundamental, uma igreja evangélica e uma associação local denominada de Associação 

dos Produtores Rurais da Comunidade São Mateus (Aprocosma) com 148 sócios. 

A maioria das casas são compostas de madeira com piso de cimento queimado e de 

barro com terra batida, possuindo coberturas de cavaco/madeira. Em relação à economia, o 

cultivo da farinha de mandioca, juntamente com a pimenta-do-reino, são as principais fontes de 

rendimento dos comunitários de São Mateus, isto é, apresentando semelhança na produção em 

relação à comunidade Santo Antônio, além de praticarem agricultura de pequena escala 

(MATTOS et al., 2010, p. 269). A pecuária familiar está presente residualmente na comunidade, 

reproduzindo uma influência da colonização que antecede a criação do projeto de assentamento. 

O clima da região no entorno das duas comunidades é do tipo Afi, segundo a 

classificação climática de Köppen, identificado como tropical úmido, com temperatura mínima 

média anual de 16°C e máxima média anual de 34°C e com umidade relativa média de 91%. A 

precipitação é do tipo convectiva, em forma de pancadas de curta duração. Mostra valores 

anuais oscilando em torno de 2.000 mm e o trimestre mais seco ocorre de setembro a novembro; 

o trimestre mais chuvoso segue de fevereiro a abril (ALVARES et al., 2013; RIBEIRO et al., 

2013). O solo da região é ácido, profundo e de atividade físico-química muito baixa, 

estabelecido por material mineral e demonstrando horizonte B latossólico precedido de 

horizonte A, sendo do tipo Latossolo Amarelo Distrófico (FUNDAC, 2005). 

                                                 
1 De acordo com Caetano (2013, p. 19), escolas multisseriadas podem ser definidas como espaços educativos em 

que um só professor ou professora atua ao mesmo tempo e no mesmo espaço atendendo educandos e educandas 

das quatro séries iniciais do ensino fundamental e até da educação infantil. 
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A vegetação no Projeto de Assentamento Moju I e II é do tipo Floresta Ombrófila Densa 

de terra firme, seguindo a terminologia sugerida por Veloso et al. (1991). Nesse tipo de 

vegetação, ocorrem árvores de grande porte, trepadeiras lenhosas e epífitas em abundância, 

podendo ocorrer período seco de até 60 dias por ano (IBGE, 1992). Esse é o tipo de vegetação 

predominante na Amazônia, abrangendo cerca de dois milhões de km2 e geralmente associadas 

às planícies de terras baixas, podendo ocorrer também em relevo sub-montanhoso (SALOMÃO 

et al., 2007). 
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5. CAPÍTULO 1 - UTILIZAÇÃO DOS RECURSOS FLORESTAIS PELAS 

FAMÍLIAS DAS COMUNIDADES SÃO MATEUS E SANTO ANTÔNIO DO PA MOJU 

I E II 

5.1. Introdução 

Os estudos relacionados à estrutura e ao potencial florestal de comunidades rurais são 

realizados por meio de inventários florestais, os quais quantificam os estoques de produtos 

florestais madeireiros e não madeireiros. A integração entre estes produtos e a agricultura de 

subsistência pode ser uma forma de melhorar os padrões de desenvolvimento socioeconômico 

e ambiental para os assentamentos rurais (GAVIN; ANDERSON, 2007; GUARIGUATA et al., 

2010; ZENTENO et al., 2013). 

Nestes assentamentos rurais, as unidades agrícolas necessitam, na maioria das vezes, de 

práticas silviculturais associadas ao planejamento e execução do manejo florestal a fim de obter 

os diversos usos dos produtos madeireiros e não madeireiros, com a consequente promoção de 

rendas e bem-estar para os assentados (ALMEIDA et al., 2013; DAWSON et al., 2014). Nesse 

sentido, Duchelle et al. (2012) mencionam o manejo florestal de uso múltiplo como sendo uma 

estratégia de conservação e desenvolvimento mediante as fontes de produtos oriundos da 

floresta e seus serviços ambientais. 

Esta concepção de desenvolvimento baseia-se na utilização das espécies florestais pelos 

comunitários quanto aos aspectos socioeconômicos, verificados na comercialização das árvores 

e no potencial não madeireiro das sementes e óleos, além de relacionar os dados 

fitossociológicos e etnobotânicos estabelecidos nos padrões de uso de plantas medicinais, 

domiciliares e comerciais, influenciadas por fatores culturais e socioambientais dos assentados 

(LUCENA et al., 2012; MEDEIROS et al., 2013). Assim sendo, a composição florística 

caracterizada nos diagnósticos etnobotânicos representa a interação entre as comunidades rurais 

e os recursos naturais (ALBUQUERQUE et al., 2012; GILMORE; YOUNG, 2012). 

Neste contexto, o estudo relacionado às análises florísticas, fitossociológicas e 

etnobotânicas em florestas tropicais contribui para a utilização racional dos produtos florestais 

madeireiros e não madeireiros a partir do planejamento participativo desenvolvido pelos 

agricultores familiares, além de impulsionar a produção rural sustentável inerente ao melhor 

aproveitamento das espécies florestais de uso múltiplo, com a consequente ampliação das 

alternativas de geração de renda às famílias rurais oriundas de projetos de assentamento na 

Amazônia. 
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5.2. Objetivo 

O objetivo deste capítulo foi comparar a disponibilidade de recursos madeireiros e não 

madeireiros dos anos 2008 e 2018 em áreas manejadas das comunidades São Mateus e Santo 

Antônio. 

 

5.3. Metodologia 

5.3.1. Amostragem e coleta dos dados 

No uso potencial dos produtos florestais madeireiros e não madeireiros, empregou-se 

amostragem estratificada com alocação sistemática de nove unidades amostrais em São Mateus 

e doze unidades amostrais em Santo Antônio, ambas em florestas manejadas, totalizando, 

respectivamente, cerca de 780 ha e 1040 ha. Na unidade amostral, analisando-se os inventários 

florestais de 2008 e 2018, mediram-se todas as árvores com diâmetro (DAP) à 1,30 m do solo 

igual ou maior do que 10 cm e de acordo com os seguintes níveis de inclusão e tamanho de 

parcela: Nível de Inclusão 1 (10 cm ≤ DAP < 30 cm) nas subparcelas de 20 m x 50 m; Nível de 

Inclusão 2 (30 cm ≤ DAP < 50 cm) nas subparcelas de 20 m x 150 m; e Nível de Inclusão 3 

(DAP ≥ 50 cm) na parcela de 20 m x 250 m (APÊNDICE A). 

A identificação taxonômica ocorreu inicialmente no campo pelo nome regional e com o 

apoio de identificadores locais (“mateiros”), sendo as espécies mais complexas identificadas 

posteriormente com o auxílio de especialistas através de comparações no herbário da 

Universidade Federal do Oeste do Pará. Essas espécies foram agrupadas para uso madeireiro, 

medicinal, alimentação humana e animal, construções rústicas e produção de carvão segundo 

Almeida et al. (2012). 

 

5.3.2. Análise dos dados 

A diversidade das espécies foi calculada de acordo com Magurran (1988) por meio do 

Índice de Shannon-Weaver (H’): 

 

𝐻’ = − ∑ 𝑝𝑖. ln 𝑝𝑖

𝑠

𝑖=1

 

Pi = ni / N 

ni = número de indivíduos da espécie i 

N = número total de indivíduos amostrados 

S = número total de espécies na comunidade 
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Os parâmetros fitossociológicos da estrutura horizontal (densidade, frequência e 

dominância) foram estimados segundo Mueller-Dombois e Ellenberg (1974) por meio do Valor 

de Importância (VI): 

 

 

𝑉𝐼 =
𝐷𝑅𝑖 +  𝐷𝑜𝑅𝑖 +  𝐹𝑅𝑖

3
 

 

 

Analisando ainda a listagem das espécies florestais, foi estimado o Índice de 

Similaridade de Sorensen a fim de verificar a relação entre as espécies das duas comunidades 

estudadas: 

 

𝑆𝑂𝑖𝑗 =  
2𝑐

𝑎 + 𝑏
 

 

 

Para análise da distribuição diamétrica, agruparam-se as árvores em classes de diâmetro 

(DAP) com 10 cm de amplitude. A comparação entre as distribuições diamétricas para 2008 e 

2018 nas comunidades São Mateus e Santo Antônio foi realizada por meio do teste Qui-

quadrado, a 5% de probabilidade. A comparação dos valores obtidos de Shannon-Weaver (H’) 

ocorreu pelo teste t de Hutchinson, a 95% de probabilidade (BROWER; ZAR, 1984): 

 

𝑡 =
𝐻′1 + 𝐻′2

√𝛿𝐻′1

2 + 𝛿𝐻′2

2

 

 

Os dados de densidade (árv. ha-1) e dominância (m2 ha-1) foram analisados 

estatisticamente pelo test t não pareado. Para todas as variáveis analisadas, foram aplicados 

testes de normalidade de Shapiro-Wilk. Os resultados foram organizados em tabelas e figuras 

para a análise das informações. A tabulação e o processamento de dados foram realizados 

através do Microsoft Excel 2010 e do software BioEstat 5.0. 

a = número de espécies ocorrentes na comunidade 1 

b = número de espécies ocorrentes na comunidade 2 

c = número de espécies comuns às duas comunidades 

VI = valor de importância da i-ésima espécie 

DRi = densidade relativa da i-ésima espécie 

DoRi = dominância relativa da i-ésima espécie 

FRi = frequência relativa da i-ésima espécie 
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5.4. Resultados e Discussão 

Os resultados obtidos pelo Índice de Diversidade de Shannon (H’) foram de 4,14 para a 

Comunidade São Mateus e 3,76 para a Comunidade Santo Antônio no ano de 2008. Em relação 

à 2018, o Índice de Diversidade de Shannon foi de 4,09 para a Comunidade São Mateus e 3,65 

para a Comunidade Santo Antônio. Na análise dos valores de Shannon referentes às duas 

comunidades em 2008 e 2018, pode-se constatar que houve diferenças significativas pelo teste 

t de Hutchinson a 95% de probabilidade, concluindo-se que a diversidade florística nas áreas 

manejadas foi afetada pela colheita seletiva. Castro et al. (2018) encontraram resultado 

comparável ao presente estudo (H’ = 4,28) para área manejada em floresta nativa da Amazônia. 

Condé e Tonini (2013), também em floresta ombrófila densa na Amazônia, encontraram H’ = 

3,27, sendo estes índices abaixo das médias esperadas para as florestas amazônicas (KNIGHT, 

1975), contrapondo o valor obtido por Oliveira et al. (2008) em floresta densa de terra firme na 

Amazônia Central, que foi de H’ = 5,10. 

Em referência ao Índice de Similaridade de Sorensen entre as espécies nativas das duas 

comunidades estudadas, para o ano de 2008, o resultado correspondeu a 0,61, com as duas áreas 

apresentando um total de 94 espécies em comum. No ano de 2018, o resultado da similaridade 

florística correspondeu a 0,65, com as duas comunidades apresentando um total de 101 espécies 

em comum. Assim sendo, a similaridade florística foi de 61% no ano de 2008 e 65% no ano de 

2018, comparando as espécies existentes nas florestas manejadas de São Mateus e Santo 

Antônio. 

No que diz respeito ao uso das espécies da flora das comunidades São Mateus e Santo 

Antônio no ano de 2008, predominaram-se o uso para tratamento dos processos inflamatórios 

(22 espécies), seguido pelo tratamento da gripe (11 espécies); uso alimentar e fortificante 

(9 espécies); cicatrizante e tratamento da gastrite (7 espécies); asseio, tratamento de bronquite 

e pneumonia (6 espécies); tratamento de anemia e diabetes (5 espécies), e uso para dor no 

estômago, verminoses e hipertensão (4 espécies) (ALMEIDA et al., 2013). No ano de 2018, o 

diagnóstico indicou não haver alteração significativa na dinâmica de uso das espécies para as 

duas comunidades, prevalecendo-se 23 espécies para o tratamento dos processos inflamatórios; 

uso alimentar e fortificante (13 espécies); cicatrizante e tratamento da gastrite (8 espécies), e 

uso para verminoses e hipertensão (5 espécies), sendo estes resultados semelhantes aos obtidos 

por Macedo et al. (2019) ao realizarem um levantamento sobre o uso de espécies por 

comunidades rurais na Amazônia. 
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Apesar de não ter sido observada diferença significativa na dinâmica do uso de espécies 

medicinais nas comunidades São Mateus e Santo Antônio no decorrer de dez anos (2008 a 

2018), menciona-se a importância que representa o uso dos recursos florestais não madeireiros 

e suas informações etnobotânicas para essas duas comunidades do assentamento Moju I e II, 

conforme exemplificado pelo comentário de uma assentada que possui moradia nas duas 

comunidades: “A andiroba a gente usa pra massagem nos baques [...]. Já o chá da casca da 

preciosa serve pra dor de barriga. A maioria das plantas que a gente usa, atende crianças e 

adultos [...]” (Dona Maria, Comunidades São Mateus e Santo Antônio, 2018). 

Em relação ao inventário florestal realizado em 2008 na Comunidade São Mateus foram 

amostradas 659 árvores, distribuídas em 133 espécies e 38 famílias botânicas. As famílias com 

maior número de espécies foram Fabaceae (33), Sapotaceae (13), Lecythidaceae (10) e 

Moraceae (7). Em relação ao inventário de 2018, registraram-se 704 árvores, distribuídas 146 

espécies e 49 famílias botânicas. As famílias com maior número de espécies foram Fabaceae 

(73), Sapotaceae (18), Lecythidaceae (14), Moraceae (14), Lauraceae (12). Essas famílias, 

totalizaram juntas, 46,45% das espécies inventariadas em 2008 e 55,61% das espécies em 2018, 

encontrando resultados similares com Oliveira et al. (2008), Tunholi et al. (2013), Freitas et al. 

(2015) e Carim et al. (2017), os quais evidenciaram a família Fabaceae como a maior em 

número de espécies em florestas de várzea e terra firme na Amazônia. 

No inventário florestal realizado em 2008 na Comunidade Santo Antônio foram 

encontradas 1.227 árvores, distribuídas em 173 espécies e 42 famílias botânicas. A família 

Fabaceae apresentou maior número de espécies (45), seguida por Sapotaceae (14), 

Lecythidaceae (11), Moraceae (11), Apocynaceae (8), Lauraceae (8), Burseraceae (7), 

Myrtaceae (6), Annonaceae (5) e Meliaceae (5). Em relação ao inventário de 2018, registraram-

se 1.306 árvores, distribuídas em 176 espécies e 43 famílias botânicas. A família Fabaceae 

apresentou o maior número de espécies (52), seguida por Sapotaceae (16), Lauraceae (11), 

Lecythidaceae (10) e Annonaceae (9). No ano de 2008, as famílias com maior número de 

espécies representaram juntas, 61,3% das espécies amostradas na floresta manejada, enquanto 

no ano de 2018, as cinco famílias juntas, representaram 72,35% das espécies inventariadas. 

Os resultados obtidos nas duas comunidades rurais confirmam os inventários florísticos 

realizados em floresta de terra firme na Amazônia, destacando essas famílias entre as mais 

predominantes (STROPP et al., 2011), bem como demonstram que a alta heterogeneidade das 

florestas foram mantidas, tendo por base os estudos realizados em 2008 e 2018, corroborando, 

assim, o manejo florestal como uma garantia de manutenção da composição florística 

diversificada (YARED et al., 2000; JARDIM; QUADROS, 2016). 
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A densidade das árvores em 2008 na floresta manejada da Comunidade São Mateus foi 

estimada em 472,56 árv. ha-1, representando uma área basal de 26,7 m2 ha-1. Em relação ao ano 

de 2018, estimou-se a densidade em 509,12 árv. ha-1 e a área basal foi de 29,1 m2 ha-1. A 

distribuição diamétrica, com amplitude de 10 cm, para as duas florestas inerentes aos dois anos 

de estudo, apresentou o padrão característico das florestas ineqüiâneas, ou seja, distribuição 

exponencial negativa (forma de “J” invertido), demonstrando o comportamento típico de 

florestas de terra firme na Amazônia Oriental (VIEIRA et al., 2014) (Figura 3). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Em relação à densidade das árvores em 2008 na floresta manejada da Comunidade Santo 

Antônio, estimaram-se 254,8 árv. ha-1, representando uma área basal de 18,5 m2 ha-1. No ano 

de 2018, a densidade foi estimada em 297,7 árv. ha-1 e a área basal em 22,1 m2 ha-1. Dessa 

forma, a distribuição diamétrica para os dois anos pesquisados na Comunidade Santo Antônio, 

também apresentou o padrão característico das florestas ineqüiâneas (Figura 4). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 3: Distribuição diamétrica dos indivíduos de florestas manejadas nos anos de 2008 

e 2018 na Comunidade São Mateus. 

Fonte: Elaborado pelo autor (2020) 
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Figura 4: Distribuição diamétrica dos indivíduos de florestas manejadas nos anos de 2008 

e 2018 na Comunidade Santo Antônio. 
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Comparando as distribuições diamétricas para os anos de 2008 e 2018 nas comunidades 

São Mateus e Santo Antônio, obtiveram-se, respectivamente, ρ = 0,721 e ρ = 0,843. Pelos 

resultados obtidos com o teste Qui-quadrado, os valores das probabilidades (ρ) calculados 

foram maiores que 0,05, observando-se, assim, que não houve diferença significativa entre as 

distribuições diamétricas, além de concluir que as estruturas das florestas foram pouco alteradas 

no período de dez anos pelo manejo florestal. 

A comparação feita entre 2008 e 2018 nas comunidades São Mateus e Santo Antônio, 

considerando-se o número de árvores por hectare de cada centro de classe de diâmetro, não 

apresentou diferença significativa (p < 0,05) pelo teste t não pareado, confirmando que a 

colheita ocorrida nas duas áreas não alterou a estrutura das florestas. As dominâncias absolutas 

nos anos de 2008 e 2018 nas duas comunidades, apresentaram diferença significativa (p > 0,05) 

pelo teste t não pareado. Esse resultado aponta que a colheita seletiva pode modificar a área 

basal das florestas. 

Considerando as 133 espécies amostradas em 2008 na Comunidade São Mateus, 62 

apresentaram densidade absoluta (DA) igual ou superior a 2,0 indivíduos/ha. As 10 espécies 

mais abundantes (DA ≥ 10 indivíduos/ha) foram Licania kunthiana Hook.f., Pouteria 

cladantha, Eschweilera coriacea, Protium cf. heptaphyllum, Nectandra sp., Pouteria 

guianensis, Bixa arborea Huber, Tetragastris altissima (Aubl.) Swart, Chamaecrista 

scleroxylon e Richardella macrophylla, que, juntas, representaram 41,4% da densidade 

absoluta total (Tabela 1). 

No ano de 2018, dentre as 146 espécies identificadas, 71 apresentaram densidade 

absoluta igual ou superior a 2,0 indivíduos/ha. As 10 espécies mais abundantes (DA ≥ 10 

indivíduos/ha) foram Eschweilera coriacea, Nectandra sp., Bixa arborea Huber, Protium cf. 

heptaphyllum, Licania kunthiana Hook.f., Pouteria guianensis, Tetragastris altíssima (Aubl.) 

Swart, Pouteria cladantha, Duguetia sp. e Richardella macrophylla (Tabela 1), as quais juntas 

contribuíram com 36,81% da densidade absoluta total. Segundo Silva et al. (2016) a floresta 

ombrófila densa de terra firme é caracterizada pela alta variedade de espécies vegetais e elevada 

ocorrência de espécies raras. 

 

Tabela 1: Estimativa dos parâmetros fitossociológicos das espécies com os maiores valores de importância para 

os anos de 2008 e 2018 na Comunidade São Mateus. 

 

Espécies 
FA DA DoA VI 

2008 2018 2008 2018 2008 2018 2008 2018 

Licania kunthiana Hook.f. 100 64,7 49,2 18,2 2,1 0,7 7,2 2,6 

Continua... 
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Tabela 1: Continuação. 

 

Espécies 
FA DA DoA VI 

2008 2018 2008 2018 2008 2018 2008 2018 

Pouteria cladantha Sandwith 88,8 73,3 28,2 16,2 1,2 0,6 4,4 2,3 

Eschweilera coriacea (D.C.) S. A. Mori 88,8 73,3 20,7 30,1 0,8 0,9 3,3 3,7 

Protium cf. heptaphyllum Aubl. 77,7 73,3 18,8 18,6 0,3 0,4 2,5 2,7 

Nectandra sp. 77,7 91,2 18,3 23,1 0,3 0,8 2,5 3,2 

Pouteria guianensis Aubl. 66,7 91,2 14,4 17,3 0,8 0,4 2,7 3,2 

Bixa arborea Huber 44,4 73,3 13,3 21,3 0,2 0,5 1,6 2,6 

Tetragastris altissima (Aubl.) Swart 77,7 100 12,2 17,3 0,2 0,4 1,9 2,4 

Chamaecrista scleroxylon (Ducke) H.S.Irwin & Barneby 44,4 - 11,5 - 0,7 - 2,2 - 

Richardella macrophylla (Lam.) Aubrév. 66,7 45,8 9,4 11,7 0,2 0,3 1,8 1,9 

Duguetia sp. - 54,5 - 13,6 - 0,4 - 1,8 

Subtotal 732,9 740,6 196 187,4 6,8 5,4 30,1 26,4 

Outras espécies 2955 3294 276,5 321,7 19,9 23,7 69,9 73,6 

Total 3688 4035 472,5 509,1 26,7 29,1 100 100 

Fonte: Elaborado pelo autor (2020). FA: Frequência Absoluta; DA: Densidade Absoluta; DoA: Dominância 

Absoluta; VI: Valor de Importância. 

 

 

Relativo ao uso dos recursos florestais madeireiros e não madeireiros da Comunidade 

São Mateus, as cinco espécies que se destacaram foram: Tetragastris altissima (Breu-branco), 

Mezilaurus itauba (Itaúba), Manilkara huberi (Maçaranduba), Manilkara bidentata 

(Maparajuba) e Protium heptaphyllum (Breu-vermelho). A espécie Tetragastris altissima 

ocorre em florestas primárias e secundárias, apresentando regeneração em sombras e clareiras 

e densidade da madeira em torno de 0,71 g cm-3 (OBERMÜLLER et al., 2011). A madeira pode 

ser empregada na construção civil e na produção de carvão vegetal, e o exsudato da casca 

aplicado no uso medicinal (RIBEIRO et al., 2013). 

Mezilaurus itauba é uma espécie da região amazônica, principalmente do Estado do 

Pará e muito frequente no vale do Tapajós. A madeira é usada na construção civil e naval pelas 

famílias rurais conforme resultados obtidos por Pereira et al. (2011); Manilkara huberi é uma 

espécie nativa da Amazônia, sua madeira possui alta durabilidade natural, indicada para uso em 

cercas, postes e pisos (OLIVEIRA et al., 2010); Manilkara bidentata é uma espécie da 

Amazônia, existente nos estados do Amazonas, Pará e Rondônia. O uso madeireiro acontece na 

construção de pontes e postes e o uso não madeireiro na produção de goma de mascar e no uso 

anti-inflamatório (RHOURRI-FRIH et al., 2013); e a espécie Protium heptaphyllum ocorrente 

nos biomas Amazônia e Mata Atlântica possui o uso madeireiro na construção civil e 
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marcenaria, e o uso medicinal como cicatrizante, antidepressivo e sedativo (ARAGÃO et al., 

2006). 

No que se refere às 173 espécies amostradas em 2008 na Comunidade Santo Antônio, 

63 apresentaram densidade absoluta (DA) igual ou superior a 2,0 indivíduos/ha. As 10 espécies 

mais abundantes (DA ≥ 10 indivíduos/ha) foram: Rinorea guianensis Aubl., Protium cf. 

heptaphyllum (Aubl.) Marchand, Eschweilera coriacea (D.C.) S.A.Mori, Richardella 

macrophylla (Lam.) Aubrév., Pouteria bilocularis (H. Winkler) Baehni, Sclerolobium sp., 

Sclerolobium paniculatum Vogel, Protium paniculatum var. riedelianum (Engl.) Daly, Inga sp. 

e Nectandra sp., que, juntas, representaram 36,2% da densidade absoluta total (Tabela 2). 

No ano de 2018, dentre as 176 espécies identificadas, 75 apresentaram densidade 

absoluta igual ou superior a 2,0 indivíduos/ha. As 10 espécies mais abundantes (DA ≥ 10 

indivíduos/ha) foram: Franchetella anibaefolia (A.C. Smith.) Aubr., Pouteria guianensis 

Aubl., Rinorea guianensis Aubl., Protium paniculatum var. riedelianum (Engl.) Daly, Protium 

cf. heptaphyllum (Aubl.) Marchand, Inga alba (Sw.) Willd., Endlicheria longicaudata (Ducke) 

Kosterm., Eschweilera coriacea (D.C.) S.A.Mori, Eschweilera amazonica Knuth e 

Sclerolobium sp., que, juntas, contribuíram com 35,5% da densidade absoluta total (Tabela 2). 

 

Tabela 2: Estimativa dos parâmetros fitossociológicos das espécies com os maiores valores de importância para 

os anos de 2008 e 2018 na Comunidade Santo Antônio. 

 

Espécies 
FA DA DoA VI 

2008 2018 2008 2018 2008 2018 2008 2018 

Rinorea guianensis Aubl. 75,0 83,7 26,2 25,8 1,1 0,9 5,8 4,6 

Protium cf. heptaphyllum (Aubl.) Marchand 67,7 69,3 10,4 9,7 0,4 0,3 2,5 2,1 

Eschweilera coriacea (D.C.) S. A. Mori 33,3 63,3 10,3 12,9 0,3 1,1 2,2 3,8 

Richardella macrophylla (Lam.) Aubrév. 83,3 - 6,6 - 0,2 - 1,8 - 

Pouteria bilocularis (H. Winkler) Baehni 100 - 6,1 - 0,8 - 2,9 - 

Sclerolobium sp. 66,7 73,8 5,9 9,2 0,6 0,9 2,4 2,7 

Sclerolobium paniculatum Vogel 100 - 5,3 - 0,7 - 2,6 - 

Protium paniculatum var. riedelianum (Engl.) Daly 58,3 69,3 5,1 7,1 0,3 0,5 1,6 1,9 

Inga sp. 28,2 - 11,3 - 0,8 - 1,1 - 

Nectandra sp. 91,7 - 5,1 - 0,2 - 1,6 - 

Franchetella anibaefolia (A.C. Smith.) Aubr. - 68,1 - 8,3 - 1,2 - 2,9 

Pouteria guianensis Aubl. - 93,4 - 9,1 - 0,7 - 2,6 

Inga alba (Sw.) Willd. - 59,3 - 9,3 - 0,5 - 2,2 

Endlicheria longicaudata (Ducke) Kosterm. - 77,2 - 7,5 - 1,4 - 1,8 

Eschweilera amazonica Knuth - 52,1 - 6,9 - 1,1 - 1,7 

Continua... 
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Tabela 2: Continuação. 

 

Espécies 
FA DA DoA VI 

2008 2018 2008 2018 2008 2018 2008 2018 

Subtotal 704,2 709,5 92,3 105,8 5,4 8,6 24,5 26,3 

Outras espécies 4185 4680 162,5 191,9 13,1 13,5 75,5 73,7 

Total 4890 5390 254,8 297,7 18,5 22,1 100 100 

Fonte: Elaborado pelo autor (2020). FA: Frequência Absoluta; DA: Densidade Absoluta; DoA: Dominância 

Absoluta; VI: Valor de Importância. 

 

 

No que diz respeito ao uso dos recursos florestais madeireiros e não madeireiros da 

Comunidade Santo Antônio, as cinco espécies que se destacaram foram: Aniba canelilla 

(Preciosa), Pouteria bilocularis (Goiabão), Carapa guianensis (Andiroba), Tabebuia 

impetiginosa (Ipê-roxo) e Hymenaea courbaril (Jatobá). A espécie Aniba canelilla ocorre em 

florestas de terra firme na Amazônia. O chá da casca é utilizado de forma medicinal no combate 

de distúrbios gastrointestinais pelos comunitários rurais (SILVA et al., 2007); Pouteria 

bilocularis é uma espécie que também ocorre em florestas da região amazônica. O uso 

madeireiro acontece em serrarias, além de seus frutos serem apreciados pela fauna local 

(VIEIRA et al., 2014). 

Carapa guianensis é uma espécie que ocorre em toda a Bacia Amazônica, 

principalmente nas várzeas próximas aos leitos dos rios. Essa espécie de uso múltiplo apresenta 

para as famílias rurais grande importância econômica e sociocultural (KLIMAS et al., 2012), o 

óleo das sementes possui valor medicinal empregado no tratamento de inflamações e infecções 

(HENRIQUES; PENIDO, 2014; FERREIRA et al., 2015); Tabebuia impetiginosa é ocorrente 

em florestas ombrófila densa, estacional e semidecidual. A madeira possui alto valor comercial 

e a sua casca interna preparada por decocção é utilizada para tratar infecções bacterianas e 

fúngicas, bem como nas atividades anticancerígenas (CASTELLANOS et al., 2009; MELO et 

al., 2011); e a espécie Hymenaea courbaril encontrada praticamente em todo Brasil possui uso 

madeireiro na movelaria rústica e construção civil e o uso não madeireiro como frutífera e 

medicinal conforme evidenciados por Rosário et al. (2011) e Cecílio et al. (2012). 

Os resultados das dez espécies que se destacaram no uso dos recursos florestais 

madeireiros e não madeireiros das comunidades São Mateus e Santo Antônio, denotaram em 

média 43% de indicação da espécie Itaúba e 20% da espécie Maçaranduba conforme as 

informações coletadas dos assentados da Comunidade São Mateus; enquanto as famílias da 

Comunidade Santo Antônio apresentaram em média 18% de indicação da espécie Andiroba, 



41 

 

12% da espécie Jatobá e 9% da espécie Goiabão, sendo estas espécies utilizadas para uso 

medicinal e construção civil. A assentada Dona Aparecida da Comunidade Santo Antônio 

(2018) comenta a importância do uso medicinal da espécie Andiroba: 

[...] a gente sabe que a andiroba é usada por muitos colonos aqui na comunidade. A 

minha família usa pra gripe e garganta inflamada, até porque ela ajuda a aliviar a tosse 

nas crianças. É bom falar também que a maioria dos colonos usa para curar feridas e 

inchaços [...]. 

 Observou-se também no agrupamento das espécies florestais das comunidades São 

Mateus e Santo Antônio, a frequência média de 16,8% para o uso madeireiro; 24,7% para o uso 

medicinal; 19,4% para a alimentação humana; 26,3% para a alimentação animal; 8,2% para as 

construções rústicas e 4,6% para a produção de carvão. Esses valores necessitam estar em 

concordância com a gestão sustentável das florestas, com o objetivo de auxiliar no 

desenvolvimento socioeconômico e ambiental das unidades familiares do assentamento Moju I 

e II (BENTES et al., 2020). 

 

5.5.  Conclusões 

As florestas nativas manejadas das duas comunidades estão com boa estrutura 

fitossociológica e riqueza de espécies, demonstrando, deste modo, poucas alterações no número 

de espécies arbóreas no período de 2008 a 2018. Assim sendo, as duas áreas continuam 

fornecendo produtos não madeireiros para as famílias, o que possibilita a ampliação das práticas 

de manejo florestal nas comunidades São Mateus e Santo Antônio. 

A variedade observada no agrupamento das espécies para uso madeireiro e não 

madeireiro nas comunidades São Mateus e Santo Antônio demonstrou o valor das florestas 

como fomentador de oportunidades para os assentados, sendo o planejamento organizacional 

do manejo florestal comunitário o fator-chave do sucesso para a obtenção do uso racional dos 

recursos existentes nestas duas comunidades, com a consequente aprendizagem para outros 

assentamentos da Amazônia. 

As informações obtidas neste capítulo podem contribuir para as políticas públicas que 

visam subsidiar as atividades de manejo florestal madeireiro e não madeireiro no assentamento 

Moju I e II, bem como promover a formação de programas participativos de fomento à produção 

sustentável considerando o mercado atual e agregando valor aos produtos. O uso de recursos 

florestais baseado na organização produtiva auxilia na conservação da biodiversidade destas 

comunidades rurais e no uso mais eficiente da terra e do capital pelas famílias assentadas. 
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6. CAPÍTULO 2 - PRODUÇÃO AGROPECUÁRIA FAMILIAR DAS 

COMUNIDADES SÃO MATEUS E SANTO ANTÔNIO DO PA MOJU I E II 

6.1. Introdução 

A associação do desenvolvimento rural com a sustentabilidade da agricultura familiar e 

com a configuração dos mercados de trabalho, evidencia a organização do trabalho dos 

assentados na pluriatividade e no estabelecimento das variedades produtivas e da 

heterogeneidade social nos espaços rurais (SCHNEIDER; NIEDERLE, 2010). 

Notadamente nas últimas décadas, os estudos alusivos à produção agropecuária familiar 

na Amazônia têm sido destaque entre os pesquisadores, técnicos e tomadores de decisão, devido 

à agricultura familiar depender de melhorias nas condições de infraestrutura, assistência técnica 

e organização socioeconômica, com o intuito de valorizar a capacidade e a perspectiva dos 

produtores familiares em contribuir para um desenvolvimento socioambiental adequado 

baseado no fortalecimento das estratégias e sistemas socioprodutivos locais (POKORNY et al., 

2010). De fato, estas estratégias de desenvolvimento focadas na compreensão dos processos de 

produção (JACQUELYN, 2010), contribuem para a criação de políticas públicas enfatizadas 

nos modos de vida das comunidades rurais (HERRERA, 2012). 

O diagnóstico da diversidade das atividades produtivas e de geração de receitas viabiliza 

a inclusão de projetos sustentáveis inerentes à realidade dos produtores familiares da Amazônia, 

que por sua vez possibilitam a inserção dos produtos agroflorestais no mercado, contribuindo, 

assim, para o desenvolvimento local mediante as relações econômicas e sociais mais 

igualitárias; sendo esta realidade, possível de ser aplicada nas comunidades rurais do Projeto de 

Assentamento Moju I e II. 

O entendimento da agricultura familiar, considerando a pluriatividade como estratégia 

socioeconômica, permite pensar sobre os paradigmas de desenvolvimento rural, sendo capazes 

de contribuir com as políticas agrícolas que visem à redução da pobreza, à segurança alimentar 

e ao bem-estar das populações rurais (MEDINA et al., 2015). Dessa forma, a variedade de 

atividades agrícolas dos produtores familiares necessita ser efetivada como realidade para as 

comunidades rurais da Amazônia. 

O aperfeiçoamento técnico dos sistemas de produção e comercialização agropecuária, 

torna as propriedades dos agricultores familiares na Amazônia mais produtivas e lucrativas, 

além de ambientalmente adequadas (DOGLIOTTI et al., 2014). Diniz et al. (2013) asseguram 

que este aperfeiçoamento promove o desenvolvimento sustentável local, podendo estar 

associado com as políticas socioeconômicas para os assentamentos rurais. Portanto, a 
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sustentabilidade socioeconômica e ambiental nas comunidades assentadas está associada à 

transformação dos sistemas de produção, bem como na compreensão da agroecologia para o 

desenvolvimento rural, possibilitando, assim, mudanças positivas para os agricultores 

familiares (JACKSON et al., 2010; CÓRDOBA et al., 2018). 

Estas considerações relativas à produção agropecuária familiar agregam valores 

socioeconômicos e ambientais para os assentamentos rurais da Amazônia, aumentando as 

oportunidades de criação de mercados específicos para os assentados, com a consequente 

geração de emprego e renda, além da melhoria do bem-estar e do desenvolvimento rural de 

forma duradoura. Assim, a diversidade dos sistemas agrícolas na viabilidade da abordagem 

agroecológica se apresenta como oportunidade para as comunidades rurais do Assentamento 

Moju I e II, possibilitando a produção de alimentos saudáveis, a restauração da autossuficiência 

local e a conservação dos recursos naturais por intermédio da aplicação dos princípios 

ecológicos para a gestão dos agroecossistemas sustentáveis (ALTIERI; TOLEDO, 2011; 

STARK et al., 2018). 

 

6.2. Objetivo 

O objetivo deste capítulo foi avaliar a eficiência dos sistemas de produção das famílias 

rurais nas comunidades São Mateus e Santo Antônio dos anos 2008 e 2018, por meio dos 

produtos comercializados e da remuneração dos assentados. 

 

6.3. Metodologia 

6.3.1. Coleta e Análise de dados 

Os dados foram coletados por meio do Diagnóstico Rural Participativo em entrevistas 

semiestruturadas2 (APÊNDICE B), acompanhada da observação participante como técnica de 

investigação social. Foram registradas as quantidades e destinos dos produtos comercializados 

em 2008 e 2018; os locais de venda; os preços médios dos produtos e rendimentos dos 

assentados; o período da safra e as demandas de comercialização, sendo que por intermédio da 

vivência nas duas comunidades, foi possível identificar aspectos subjetivos nem sempre 

                                                 
2 A entrevista semiestruturada possui um caráter aberto no diálogo, ou seja, o entrevistado responde às perguntas 

dentro de sua concepção, mas, não se trata de deixá-lo falar livremente (MAY, 2004). 
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objetivamente manifestos (SCOPINHO; MARTINS, 2003). Desse modo, foram entrevistados 

58 produtores familiares, sendo 31 na Comunidade São Mateus e 27 na Comunidade Santo 

Antônio, nos anos de 2008 e 2018, o que representou 45% e 71%, respectivamente, das famílias 

residentes nas comunidades. 

Na seleção dos entrevistados foi empregada a amostragem não-probabilística, 

denominada “bola de neve”, em que o primeiro participante indica o segundo, que por sua vez 

indica o terceiro e assim continuamente, até que seja atingido o objetivo proposto, ou seja, 

quando os novos entrevistados passam a reproduzir os assuntos já obtidos em entrevistas 

anteriores (ALBUQUERQUE et al., 2010). Os entrevistados autorizaram a divulgação da 

pesquisa por meio da assinatura do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE), 

sendo o estudo aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa da Universidade do Estado do Pará 

(Uepa), Campus XII - Tapajós, Parecer nº 3.153.873 de 19/02/2019 (ANEXO A). 

Os dados qualitativos foram elaborados de modo dissertativo, enquanto os dados 

quantitativos foram organizados em tabelas e gráficos, por meio de estatística descritiva, sendo 

as produções de 2008 e 2018 de cada comunidade comparadas pelo teste Qui-quadrado, a 5% 

de probabilidade. Os softwares para auxílio foram o Microsoft Excel 2010 e o BioEstat 5.0. 

 

6.4. Resultados e Discussão 

Na avaliação da eficiência dos sistemas de produção dos assentados das comunidades 

São Mateus e Santo Antônio foi observada diferença quanto ao uso das espécies agrícolas 

utilizadas em 2008 e 2018, o que permitiu identificar as razões pelas quais ocorrem essas 

variações entre as produções, tais como os preços de mercado das culturas agrícolas e os 

incentivos e créditos financiados pelos projetos de manejo florestal das duas comunidades. 

Estas razões foram interpretadas com o auxílio da observação participante que 

proporcionou um relacionamento profundo com as atividades cotidianas dos assentados das 

comunidades São Mateus e Santo Antônio (MAY, 2004), com o consequente entendimento da 

realidade das produções anuais, conforme evidenciado pelo comentário de um produtor 

familiar: 

Em 2008, eu lembro que o cultivo da farinha era o que mais dava dinheiro na época, 

junto com a pimenta-do-reino [...] agora em 2018, já é a pimenta-do-reino que dá mais 

dinheiro pra gente, por causa do maior lucro com a venda. A pimenta hoje, junto com 

o manejo florestal, ajuda muito os colonos a terem uma renda maior [...] (Seu Zé do 

Cipó, Comunidade São Mateus, 2018). 
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A produção agrícola das 31 famílias entrevistadas em 2008 na Comunidade São Mateus 

apresentou em média seis tipos de culturas: Manihot esculenta (mandioca), Oryza sativa 

(arroz), Phaseolus vulgaris (feijão), Zea mays (milho), Piper nigrum (pimenta-do-reino) e Bixa 

orellana (urucum). Neste período, os assentados colheram em média 112 sacos de 50 kg de 

farinha de mandioca, totalizando uma produção anual de 5.600 kg. A segunda maior produção 

correspondeu ao arroz com 1.400 kg e a terceira maior foi à pimenta-do-reino com 1.342 kg. O 

cultivo de milho obteve uma média de produção de 700 kg e as culturas de feijão e urucum 

obtiveram produtividades semelhantes de 500 kg (Tabela 3). 

 

Tabela 3: Produção agrícola familiar da safra 2008 na Comunidade São Mateus. 

 

Produtos 

Número de 

Unid. 

Qtd. ano-1 Destino (%) 
Local de 

venda 

Preço 
Receita 

(R$) 
Safra DC¹ 

Para 

produtores 

(%) 
Média Venda Consumo 

médio 

(R$) 
quem?² 

Oryza 

sativa 
70 saco 28 60 40 

Comunidade, 

Santarém e 

Rurópolis 

29,29 492,00 Mai - Jul 1 1 - 2 - 3 - 4 

Manihot 

esculenta 
90 saco 112 92 8 

Comunidade, 

Santarém e 

km 164 

48,00 4.945,92 Ano todo 3 1 - 2 - 4 

Zea mays 55 saco 14 30 70 
Comunidade 

e Santarém 
28,33 119,00 Mai - Dez 2 2 - 4 

Phaseolus 

vulgaris 
65 saco 10 40 60 

Comunidade, 

Santarém e 

Rurópolis 

94,00 376,00 Mai - Dez 2 2 - 4 

Piper 

nigrum 
35 kg 1.342 99 1 

Comunidade, 

Santarém e 

Rurópolis 

3,43 4.568,04 Jul - Dez 3 1 - 2 - 3 - 4 

Bixa 

orellana 
10 kg 500 95 10 Santarém 2,00 950,00 Ano todo 3 1 - 2 - 4 

Fonte: Relatório Técnico do Estudo de Impacto Ambiental e Proposta de Desenvolvimento Sustentável para o 

Assentamento Moju I e II (2011). 1Demanda de Comercialização (DC): 0 - Não comercializa; 1 - Baixa; 2 - Média 

e 3 - Alta. 2Para quem?: 1 - Mercado local; 2 - Atravessador; 3 - Atacadista; 4 - Subsistência e 5 - Cooperativa. 

 

 

Entre os seis produtos cultivados pelos agricultores de São Mateus, quatro foram 

direcionados para o mercado local de Santarém (arroz, farinha, pimenta-do-reino e urucum); 

sendo que a farinha, a pimenta-do-reino e o urucum foram os produtos direcionados à 

comercialização, devido apresentarem as maiores demandas de mercado. O milho e o feijão 

foram predominantemente para a subsistência, no entanto, os excedentes foram 
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comercializados. Castro et al. (2009) e Guedes et al. (2012), analisando produtores familiares 

em comunidades rurais na Amazônia, também evidenciaram a presença desses produtos 

agrícolas como fontes de subsistência e geração de renda. 

A destinação da maior parcela de venda dos produtos dos assentados, deu-se para os 

municípios de Rurópolis e Santarém devido à maioria das comunidades rurais do assentamento 

Moju I e II que pertencem ao município de Placas, descreverem as facilidades das questões 

logísticas entre os municípios de Placas, Rurópolis e Santarém (MENTON et al., 2009), o que 

determina as soluções para os problemas de deslocamento dos produtos a serem vendidos pelos 

assentados da Comunidade São Mateus. 

Os preços médios de venda verificados no diagnóstico do ano de 2008, apresentou a 

pimenta-do-reino como a mais cara (R$ 3,43/kg), seguida pelo feijão (R$ 1,88/kg) e pela farinha 

de mandioca (R$ 1,00/kg). A farinha de mandioca também apresentou alta demanda de 

comercialização para o consumo das famílias rurais e para a garantia de segurança alimentar, 

assim como o arroz e a pimenta-do-reino foi demandada por compradores internos e externos 

à comunidade (ADAMS et al., 2009). 

Na avaliação da produção agrícola da Comunidade São Mateus do ano de 2018, 

observou-se, praticamente, os mesmos tipos de culturas agrícolas do ano de 2008, destacados: 

Manihot esculenta (mandioca), Piper nigrum (pimenta-do-reino), Bixa orellana (urucum), 

Phaseolus vulgaris (feijão), Zea mays (milho) e Citrus limon (limão). Na comparação das 

produções de 2008 e 2018, observou-se um aumento no percentual do número de produtores e 

na quantidade média dos produtos comercializados (Figura 5), totalizando uma produção anual 

de 3.000 kg de pimenta-do-reino, 800 kg de urucum e 336 sacos de farinha de mandioca 

(Tabela 4). 
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Figura 5: Quantidade de produtos comercializados na Comunidade São Mateus dos anos de 2008 e 2018. 

Fonte: Elaborado pelo autor (2020) 

 

 

 



51 

 

O urucum apresentou um aumento de 40% na comparação das produções de 2008 e 

2018, seguido pela pimenta-do-reino (15%) e pela farinha de mandioca (5%) (Figura 5). 

Apesar do produto urucum apresentar uma média de produção em 2018 de 300 kg a mais do 

que em 2008 (Tabelas 3 e 4), constituiu-se em uma receita de 36,84% inferior em relação ao 

ano de 2008. 

 

Tabela 4: Produção agrícola familiar da safra 2018 na Comunidade São Mateus. 

 

Produtos 

Número de 

Unid. 

Qtd. ano-1 Destino (%) 
Local de 

venda 

Preço 
Receita 

(R$) 
Safra DC¹ 

Para 

produtores 

(%) 
Média Venda Consumo 

médio 

(R$) 
quem?² 

Manihot 

esculenta 
95 saco 336 10 90 

Santarém e 

Rurópolis 
120,00 4.032,00 Ano todo 1 1 - 2 - 4 

Piper 

nigrum 
50 kg 3.000 90 10 

Santarém e 

Rurópolis 
4,50 12.150,00 Ago - Out 3 1 - 2 - 4 

Bixa 

orellana 
50 kg 800 30 70 

Santarém e 

Rurópolis 
2,70 600,00 Mai - Out 1 1 - 2 - 4 

Phaseolus

vulgaris 
45 saco - - 100 - - - Mai - Dez 0 4 

Zea mays 45 saco - - 100 - - - Mai - Dez 0 4 

Citrus 

limon 
5 unid. - - 100 - - - Ano todo 0 4 

Fonte: Elaborado pelo autor (2020). 1Demanda de Comercialização (DC): 0 - Não comercializa; 1 - Baixa; 2 - 

Média e 3 - Alta. 2Para quem?: 1 - Mercado local; 2 - Atravessador; 3 - Atacadista; 4 - Subsistência e 5 - 

Cooperativa. 

 

 

A comparação feita entre as produções de 2008 e 2018 na Comunidade São Mateus, 

considerando-se as culturas de mandioca, pimenta-do-reino, urucum, feijão e milho, não 

apresentaram diferença significativa (p < 0,05) pelo teste Qui-quadrado a 5% de probabilidade, 

confirmando que as produções não sofreram alterações expressivas nos anos de 2008 e 2018. 

O destino da maior parcela de venda dos produtos permaneceu sendo as cidades de Rurópolis 

e Santarém, com exceção dos cultivos do feijão, milho e limão, os quais foram destinados 

exclusivamente à subsistência. 

Assim, verificou-se que no ano de 2018 ocorreu um aumento médio de 58% nos preços 

dos produtos em relação ao ano de 2008, no entanto, esse cenário não proporcionou um aumento 

considerável da receita local devido à baixa demanda de comercialização de produtos como a 

mandioca e o urucum (Tabela 4). De acordo com Santana et al. (2015), os produtos com 

aumento de oferta necessitam de crescimento no mercado a partir da agregação de valor, além 
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da melhoria na qualidade, o que não ocorreu nas comunidades São Mateus e Santo Antônio, 

ocasionando estagnação econômica. 

Em relação à criação de pequenos animais na Comunidade São Mateus foram 

observados índices praticamente nulos de comercialização durante os anos de 2008 e 2018, 

limitando-se a produção a cerca de 10% das famílias pesquisadas e caracterizadas em média 

nas vendas anuais de 1 porco e 24 galinhas; revelando, assim, que as pequenas criações são 

destinadas ao autoconsumo. 

A produção agrícola das 27 famílias entrevistadas em 2008 na Comunidade Santo 

Antônio apresentou em média 25 produtos, dos quais apenas 11 apresentaram alguma 

relevância comercial. As espécies com índices de comercialização acima de 70% foram: 

pimenta-de-cheiro (Capsicum spp.); maxixe (Cucumis anguria L.); pimenta-do-reino (Piper 

nigrum); banana (Musa spp.); mandioca (Manihot esculenta); urucum (Bixa orellana) e arroz 

(Oryza sativa). As produções de feijão (Phaseolus vulgaris), milho (Zea mays) e café (Coffea 

arabica L.) tiveram excedentes comercializados, sendo as 14 espécies restantes direcionadas 

exclusivamente à subsistência (Tabela 5), indicando um ano de produção diversificada e 

estabilidade financeira para os produtores familiares. 

 

Tabela 5: Produção agrícola familiar da safra 2008 na Comunidade Santo Antônio. 

 

Produtos 

Número de 

Unid. 

Qtd. ano-1 Destino (%) 
Local de 

venda 

Preço 
Receita 

(R$) 
Safra DC¹ 

Para 

produtores 

(%) 
Média Venda Consumo 

médio 

(R$) 
quem?² 

Musa spp. 25,7 cacho 300,33 90 10 Santarém 15,00 4.054,50 Ago - Nov 3 4 

Piper nigrum 71,4 kg 1.111 93 7 Santarém 3,73 3.855,58 Jul - Dez 3 1 - 2 - 3 - 4 

Bixa orellana 8,6 kg 1.200 75 25 Santarém 2,33 2.100,00 Jul - Dez 3 2 

Capsicum spp. 2,9 kg 400 95 5 Santarém 2,50 950,00 - 3 1 - 2 

Oryza sativa 77,1 saco 23,47 70 30 Santarém 35,00 574,93 Mai - Dez 2 2 - 3 - 4 

Manihot 

esculenta 
71,4 saco 12,87 85 15 Santarém 45,13 493,52 Ano todo 3 1 - 2 - 3 - 4 

Coffea arábica 5,7 saco 25 20 80 Santarém 80,00 400,00 Ano todo 1 4 

Ananas 

comosus 
14,3 unid. 637,50 50 50 Santarém 0,50 159,38 Dez 1 3 

Cucumis 

anguria 
2,9 cento 10 95 5 Santarém 7,50 71,25 Ano todo 3 3 - 4 

Phaseolus 

vulgaris 
42,9 saco 4,38 10 90 Santarém 86,67 37,92 Jul - Dez 2 2 - 3 

Zea mays 77,1 saco 7 10 90 Santarém 34,50 24,15 Abr - Dez 2 2 - 3 - 4 

 

 

Continua... 
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Tabela 5: Continuação. 

 

Produtos 

Número de 

Unid. 

Qtd. ano-1 Destino (%) 
Local de 

venda 

Preço 
Receita 

(R$) 
Safra DC¹ 

Para 

produtores 

(%) 
Média Venda Consumo 

médio 

(R$) 
quem?² 

Persea 

americana 
8,6 cento - - 100 - - - - 0 4 

Annona 

squamosa 
2,9 unid. - - 100 - - - Jul - Dez 0 4 

Oenocarpus 

bacaba 
2,9 cacho - - 100 - - - - 0 4 

Theobroma 

cacao 
2,9 cento - - 100 - - - - 0 4 

Anacardium 

occidentale 
14,3 unid. - - 100 - - - Jul - Dez 0 4 

Cocos nucifera 5,7 unid. - - 100 - - - Ano todo 0 4 

Theobroma 

grandiflorum 
17,1 kg - - 100 - - - Jul - Dez 0 4 

Psidium 

guajava 
2,9 cento - - 100 - - - - 0 4 

Annona 

muricata 
8,6 unid. - - 100 - - - - 0 4 

Cucurbita spp. 2,9 unid. - - 100 - - - Ano todo 0 4 

Citrus sinensis 5,7 cento - - 100 - - - - 0 4 

Citrus limon 2,9 saco - - 100 - - - Ano todo 0 4 

Mangifera 

indica 
5,7 cento - - 100 - - - - 0 4 

Talisia 

esculenta 
5,7 kg - - 100 - - - - 0 4 

Fonte: Relatório Técnico do Estudo de Impacto Ambiental e Proposta de Desenvolvimento Sustentável para o 

Assentamento Moju I e II (2011). 1Demanda de Comercialização (DC): 0 - Não comercializa; 1 - Baixa; 2 - Média 

e 3 - Alta. 2Para quem?: 1 - Mercado local; 2 - Atravessador; 3 - Atacadista; 4 - Subsistência e 5 - Cooperativa. 

 

 

Os preços médios de venda no ano de 2008 da Comunidade Santo Antônio apresentaram 

o produto pimenta-do-reino com o melhor preço de mercado (R$ 3,73/kg). A farinha de 

mandioca demonstrou alta demanda para comercialização conforme mencionado pelos 

produtores familiares; no entanto, o seu preço de venda estava abaixo de R$ 1,00/kg. O café e 

o feijão mostraram preços atrativos, R$ 80,00 e R$ 86,67 por saca de 50 kg, respectivamente, 

todavia, não se destacaram em quantidades produzidas e comercializadas (Tabela 5). 

A ocupação da maioria dos assentados da Comunidade Santo Antônio consistiu na 

tradição da produção da farinha de mandioca, além da produção de frutas e hortaliças associadas 
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à subsistência e ao abastecimento do mercado na cidade de Santarém (WINKLERPRINS, 2002; 

DAL’ASTA et al., 2014), identificando, deste modo, o baixo investimento em produtos como 

café e feijão nesse período. 

Vale ressaltar que no período de 2008 até meados de 2013, a Comunidade Santo Antônio 

apresentava uma economia baseada principalmente na produção de pimenta-do-reino, ou seja, 

demonstrando certa similaridade de produção no mesmo período em comparação à 

Comunidade São Mateus. Esse investimento na cultura da pimenta-do-reino foi possibilitado 

na maior parte pelos recursos oriundos do manejo florestal que estava a pleno vapor na 

Comunidade Santo Antônio (SOUZA et al., 2013). 

Com referência à produção agrícola do ano de 2018 da Comunidade Santo Antônio, 

constatou-se uma redução em média de 80% nos produtos comercializados em comparação a 

2008 (Figura 6), constituindo a produção dos agricultores familiares apenas nas espécies 

Manihot esculenta (mandioca) e Piper nigrum (pimenta-do-reino), e destinando os cultivos 

agrícolas Phaseolus vulgaris (feijão), Zea mays (milho) e Oryza sativa (arroz) apenas para a 

subsistência (Tabela 6). O local de venda dos produtos continuou sendo o mercado de 

Santarém, com preço médio de R$ 4,50/kg da pimenta-do-reino e R$ 120,00/saco da farinha de 

mandioca (Tabela 6). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

A farinha de mandioca apresentou um aumento de 95,4% na comparação das produções 

de 2008 e 2018, seguido pela pimenta-do-reino (7,5%) (Figura 6). Comparando a receita do 

produto farinha entre 2008 e 2018 na Comunidade Santo Antônio (Tabelas 5 e 6), houve um 

aumento de R$ 2.926,48, o que representou acréscimo de 85,6% somente no produto farinha. 
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Figura 6: Quantidade de produtos comercializados na Comunidade Santo Antônio dos anos de 2008 e 2018. 

Fonte: Elaborado pelo autor (2020) 
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Tabela 6: Produção agrícola familiar da safra 2018 na Comunidade Santo Antônio. 

 

Produtos 

Número de 

Unid. 

Qtd. ano-1 Destino (%) 
Local de 

venda 

Preço 
Receita 

(R$) 
Safra DC¹ 

Para 

produtores 

(%) 
Média Venda Consumo 

médio 

(R$) 
quem?² 

Manihot 

esculenta 
90 saco 285 10 90 Santarém 120,00 3.420,00 Ano todo 1 1 - 2 - 4 

Piper 

nigrum 
70 kg 1.200 70 30 Santarém 4,50 3.780,00 Ago - Out 2 1 - 2 - 4 

Phaseolus 

vulgaris 
60 saco - - 100 - - - Jul - Dez 0 4 

Zea mays 75 saco - - 100 - - - Abr - Dez 0 4 

Oryza 

sativa 
75 saco - - 100 - - - Mai - Dez 0 4 

Fonte: Elaborado pelo autor (2020). 1Demanda de Comercialização (DC): 0 - Não comercializa; 1 - Baixa; 2 - 

Média e 3 - Alta. 2Para quem?: 1 - Mercado local; 2 - Atravessador; 3 - Atacadista; 4 - Subsistência e 5 - 

Cooperativa. 

 

 

A comparação feita entre as produções de 2008 e 2018 na Comunidade Santo Antônio, 

considerando-se as culturas de mandioca, pimenta-do-reino, feijão, milho e arroz, apresentaram 

diferença significativa (p > 0,05) pelo teste Qui-quadrado a 5% de probabilidade, sendo as 

produções de farinha de mandioca e pimenta-do-reino, como únicas com leve aumento, o que 

não garantiu com que a produção de 2018 fosse maior do que 2008. 

Tanto em 2008 como em 2018 a criação de animais na Comunidade Santo Antônio foi 

apenas para o consumo das famílias, sendo caracterizado na criação de gados e pequenos 

animais como porcos e galinhas. A infraestrutura para a criação desses animais é bem simples, 

com a presença de galinheiros e chiqueiros nos quintais das casas dos assentados. No ano de 

2008, obteve-se a média de 44,27% das famílias entrevistadas respondendo que criam animais; 

em 2018 a média foi de 56,28%. 

Para o entendimento da redução na receita dos assentados da Comunidade Santo 

Antônio e na quantidade dos produtos agrícolas comercializados no decorrer dos anos de 2008 

a 2018, faz-se necessário mencionar que no ano de 2018, a Comunidade Santo Antônio estava 

na expectativa do reinício das atividades do manejo florestal comunitário acordado entre os 

assentados e uma empresa madeireira que atua na região em paralelo com a criação do 

assentamento Moju I e II (MENTON et al., 2009; AMARAL-NETO et al., 2011). 

Apesar de várias instituições públicas e privadas terem passado pelas comunidades São 

Mateus e Santo Antônio desde as suas criações, a saber: Ipam, Ufopa, Ulbra, Ibama, Fundac, 

Coopevag, Cemex e Maflops (SOUZA et al., 2013), verificou-se nas duas comunidades 
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estudadas um elevado grau de insatisfação (97%) no que se refere à carência de assistência 

técnica pública e à disponibilidade de recursos para investimentos, a fim de planejar 

adequadamente as suas produções agrícolas. Essa afirmação é reforçada pelo comentário do 

Seu Antônio da Comunidade São Mateus (2018): 

[...] outra coisa que precisa muito é uma linha de crédito pro colono. O colono ter 

acesso a fazer um financiamento, de plantar, porque hoje quase mais nada você planta 

só sob sua força [...] hoje o banco é muito burocrático e a documentação do povo é 

muito fraquinha [...]. 

 

Deste modo, observou-se que a remuneração dos assentados das comunidades São 

Mateus e Santo Antônio no ano de 2018 dependeu de maior capital e assistência técnica, assim 

como da maior diversificação da produção agrícola e dos créditos produtivos, sendo o manejo 

florestal sustentável a opção mais viável naquele momento para gerar rendimento extra aos 

agricultores familiares, em função da ausência de políticas públicas mais eficazes. 

Diante deste cenário, os agricultores familiares das comunidades São Mateus e Santo 

Antônio estavam analisando alternativas para reverter estas dificuldades, tendo como exemplo 

as reuniões constantes com os representantes do Incra, a fim de buscar auxílio na regularização 

dos títulos definitivos de suas terras. O comentário ainda do Seu Antônio da Comunidade São 

Mateus (2018), expõe este contexto: 

[...] essa linha de título tem que sair cara! Tem que sair! Hoje o povo de Mato Grosso, 

Mato Grosso do Sul, Paraná, Santa Catarina, São Paulo, Belo Horizonte, todo o estado 

do Goiás, hoje quase bate o ranking em cima disso, porque todo colono hoje tá 

tranquilo né! Se tem título da tua terra, então tudo que você fizer em cima da terra é 

garantia pra você e é garantia pro banco que tá te financiando [...]. 

 

Menciona-se também neste período de dificuldades socioeconômicas enfrentadas pelas 

duas comunidades rurais, que a Comunidade São Mateus apresentou pequenas melhorias 

técnicas nos cultivos agrícolas associadas à aquisição de equipamentos e máquinas para as suas 

produções familiares, sendo este fator proporcionado pelos rendimentos extras oriundos da 

exploração madeireira sustentável iniciada no ano de 2018. 

Neste sentido, os assentados da Comunidade São Mateus apresentaram um lucro anual 

da produção em torno de R$ 5.331,04 por família, enquanto os assentados da Comunidade 

Santo Antônio indicaram uma perda em média de R$ 5.521,00 no que se refere à comparação 

das produções agrícolas dos anos de 2008 e 2018, fato este devido à diminuição do cultivo de 

hortaliças e frutíferas proporcionada pela esperança de reinício das atividades florestais. 

Sendo assim, a vivência nas duas comunidades estudadas contribuiu para sugerir a 

implantação de sistemas agroflorestais diversificados, juntamente com programas que 

efetivamente compensem as famílias assentadas pelas perdas econômicas, estando dentro de 

uma política de fortalecimento da agricultura familiar e considerando o potencial de 
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subsistência e renda, bem como a segurança alimentar relacionada ao atendimento do 

autoconsumo e à ampliação dos excedentes comercializáveis (BUAINAIN et al., 2003; 

SANTANA et al., 2015; ALVES-PINTO et al., 2018; RODRIGUES et al., 2018). 

 

6.5. Conclusões 

A comunidade São Mateus apresentou um leve aumento nos produtos comercializados 

e na remuneração dos assentados, devido às pequenas melhorias técnicas dos sistemas de 

produção na comparação dos anos de 2008 e 2018, proporcionadas pelo manejo florestal 

comunitário iniciado em 2018, o que gerou renda extra pela venda do produto madeireiro para 

as famílias com o consequente investimento nas suas propriedades. 

A comunidade Santo Antônio demonstrou um certo declínio em relação aos produtos 

agrícolas comercializados e à remuneração dos assentados, analisando-se os anos de 2008 e 

2018, em razão da ausência de benefícios como assistência técnica e créditos produtivos 

constatados pelos produtores familiares, o que evidenciou um desenvolvimento nos meios de 

transporte e comunicação inferior em comparação com a comunidade São Mateus. 

Os sistemas produtivos dos anos de 2008 e 2018 das comunidades São Mateus e Santo 

Antônio demonstram que é possível melhorar a eficiência socioeconômica em uma abordagem 

de desenvolvimento rural baseada na diversidade das culturas dos produtores familiares 

fundada em princípios ecológicos, com a consequente avaliação da sustentabilidade da 

produção agrícola dos assentamentos rurais na Amazônia. 
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7. CAPÍTULO  3   -   DINÂMICA SOCIOECONÔMICA DAS COMUNIDADES 

SÃO MATEUS E SANTO ANTÔNIO DO PA MOJU I E II 

7.1. Introdução 

A dinâmica socioeconômica de populações rurais na região amazônica caracteriza-se 

por fatores relativos ao regime das propriedades agrícolas, bem como aos padrões de 

organização socioeconômica inerentes às estratégias de subsistência das comunidades 

assentadas, as quais são dependentes de melhorias estruturais nos sistemas de transporte, saúde 

e educação (GUEDES et al., 2012; PINHO et al., 2015). Essas limitações estruturais 

relacionadas às estradas, escolas e postos de saúde, estão entre os maiores problemas 

socioeconômicos dos agricultores familiares da Amazônia, em particular à ausência de 

infraestrutura adequada para as suas produções. 

Diante dos desafios enfrentados pelos agricultores familiares no que se refere à 

efetividade de políticas públicas orientadas para o desenvolvimento rural com ênfase na 

melhoria das infraestruturas comunitárias, observa-se a necessidade de compreender melhor as 

especificidades locais, considerando a dinâmica socioeconômica e os fatores físicos e 

produtivos (SILVA et al., 2014; FILHO et al., 2016). Dessa forma, estima-se que as 

metodologias participativas contribuem para o diagnóstico da realidade, permitindo a 

orientação de estratégias para o bem-estar das comunidades rurais amazônicas, além de 

fortalecer as unidades familiares de produção, evidenciadas na aquisição de recursos financeiros 

e na orientação técnica adequada (CHAMBERS, 1994; SUASSUNA, 2004). 

Neste contexto, os diagnósticos participativos associados ao desenvolvimento rural, 

sendo os fatores ambientais condicionados às mudanças socioeconômicas e suas respectivas 

infraestruturas comunitárias (ABRAMOVAY, 1992), proporcionam trocas de conhecimento e 

tomada de decisões para os agricultores familiares, além do compartilhamento de novas ideias 

relacionadas aos sistemas de produção, tendo como exemplo a prática da agroecologia 

(ŠŪMANE et al., 2018). Assim, os diagnósticos participativos propõem uma orientação 

adequada para a gestão dos recursos naturais, demonstrando que a colaboração social é peça-

chave para a produção de melhorias na qualidade de vida dos assentados (GUIVANT, 2002; 

LAGUNAS-VÁZQUEZ et al., 2008; VALENCIA-SANDOVAL et al., 2010). 

Dessa forma, o uso do diagnóstico participativo torna-se essencial na identificação das 

principais características socioeconômicas dos assentados das comunidades São Mateus e Santo 

Antônio do assentamento Moju I e II, bem como auxilia na implantação de estratégias de 

desenvolvimento rural sustentável (GOMES et al., 2018). 
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Portanto, observa-se uma inter-relação entre a dinâmica socioeconômica e a produção 

agropecuária dos assentados das duas comunidades pesquisadas, sendo possível uma avaliação 

detalhada dos fatores que dificultam o desenvolvimento socioeconômico dessas famílias, como 

a ausência de assistência técnica e crédito agrícola (BRITO; SILVA, 2018), e o acesso a novas 

tecnologias e serviços de energia (VAN ELS et al., 2012). Essas dificuldades são passíveis de 

serem superadas a partir do alcance de políticas públicas mais eficazes para o assentamento 

Moju I e II, o que, por sua vez, impulsiona a produção de efeitos socioeconômicos e ambientais 

positivos no campo dos sistemas agrícolas familiares. 

 

7.2. Objetivo 

O capítulo teve como objetivo comparar a dinâmica socioeconômica dos anos 2008 e 

2018 das comunidades São Mateus e Santo Antônio referente às infraestruturas comunitárias e 

aos serviços básicos de saúde e educação. 

 

7.3. Metodologia 

7.3.1. Coleta dos dados 

Realizou-se a mesma quantidade de entrevistas do capítulo 2, ou seja, entrevistaram-se 

31 responsáveis por famílias na Comunidade São Mateus e 27 na Comunidade Santo Antônio 

para os anos de 2008 e 2018, o que correspondeu respectivamente a 45% e 71% das famílias 

residentes. Os dados foram obtidos por meio do Diagnóstico Rural Participativo em entrevistas 

semiestruturadas e questionários relacionados à dinâmica socioeconômica com ênfase nas 

infraestruturas comunitárias, como meios de transporte, meios de comunicação e condições 

energéticas, bem como nos atendimentos básicos de saúde e educação oferecidos em ambas às 

comunidades (APÊNDICE C) (CHAMBERS, 1994; SUASSUNA, 2004; VERDEJO et al., 

2006; GIL, 2008). 

 

7.3.2. Análise de dados 

Os dados socioeconômicos foram organizados em tabelas e gráficos, retratando a 

situação descrita pelos diagnósticos rurais participativos e abrangendo o desenvolvimento 



62 

 

socioeconômico ocorrido durante dez anos (2008 a 2018) nas duas comunidades pesquisadas, 

identificando, assim, as soluções mais adequadas para a gestão das propriedades familiares 

(BRANDO et al., 2013; TOURINHO et al., 2017). 

Estimaram-se os indicadores de desenvolvimento socioeconômico em similaridade com 

Le Tourneau et al. (2013) e Gardner et al. (2013), os quais caracterizaram a combinação de 

pesquisas multidisciplinares e escalas temporais com a avaliação das dimensões sociais e 

ecológicas da sustentabilidade do uso da terra na Amazônia brasileira. Os dados qualitativos 

foram analisados de maneira dissertativa, enquanto os dados quantitativos foram estudados 

através da estatística descritiva com o auxílio da planilha eletrônica do Excel 2010. 

 

7.4. Resultados e Discussão 

Os levantamentos socioeconômicos realizados nos anos de 2008 e 2018 nas 

comunidades São Mateus e Santo Antônio permitiram observar as mudanças nas dinâmicas 

internas das duas comunidades, considerando as dificuldades e as melhorias no processo de 

desenvolvimento dos sistemas de transporte, saúde e educação. Essas dificuldades e melhorias 

relatadas pelos assentados nas entrevistas demonstraram em seus anseios à necessidade de 

diversificação e sofisticação das infraestruturas comunitárias locais (HERRERA, 2012). 

No ano de 2008, ambas as comunidades apresentaram em relação aos meios de 

transporte, condições razoáveis de serviços prestados de acordo com as 58 famílias 

entrevistadas, assim como a utilização de motocicletas para realizar deslocamentos internos. 

Em relação aos meios de comunicação, as famílias possuíam aparelhos de rádio e poucos 

aparelhos de TV conectados à antena parabólica, onde em geral ouviam mais a rádio rural de 

Santarém e a Rádio Nacional, e utilizavam a comunicação através de bilhetes encaminhados 

aos motoristas dos ônibus de linha devido à inexistência de telefones públicos (Tabela 7). 

As condições de energia nas duas comunidades ocorriam por meio de geradores de luz, 

onde ligavam o motor para a realização de eventos noturnos. Os serviços básicos de saúde e 

educação em 2008 foram considerados precários, sendo que a educação na Comunidade São 

Mateus dispunha de uma escola multisseriada de madeira e a Comunidade Santo Antônio 

apresentava uma escola funcionando no barracão comunitário. 

Ainda com relação aos serviços básicos de saúde nas comunidades São Mateus e Santo 

Antônio, observaram-se a inexistência da prestação de serviços pelos profissionais públicos de 

saúde, tendo como alternativas para os assentados, o uso de medicamentos por conta própria, 
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sendo que na maioria das vezes recorriam às plantas medicinais para o combate às doenças mais 

simples, como gripe, diarreia, vômitos, verminoses, micoses e escabioses; além de buscarem 

atendimento médico para os problemas mais sérios como malária e leishmaniose no município 

de Santarém (Tabela 7). 

 

Tabela 7: Infraestruturas abordadas nas comunidades São Mateus e Santo Antônio no ano de 2008. 

 

Fonte: Relatório Técnico do Estudo de Impacto Ambiental e Proposta de Desenvolvimento Sustentável para o 

Assentamento Moju I e II (2011). 

 

 

Apesar das comunidades São Mateus e Santo Antônio terem apresentado na pesquisa 

de 2008 escolas multisseriadas que ofereciam pelo menos o ensino fundamental, a maioria dos 

assentados (86,2%), ou seja, 50 assentados dos 58 entrevistados, alegaram as situações 

insatisfatórias do ensino de qualidade, reforçadas pela defasagem da merenda escolar, a qual, 

por sua vez, apresentava enlatados para o consumo alimentar das crianças quase todos os dias, 

e pelas condições inseguras dos transportes escolares (SOUZA et al., 2013). 

Em 2008, a ausência de energia elétrica nas comunidades São Mateus e Santo Antônio 

limitava bastante a aquisição de eletrodomésticos por parte das famílias, sendo os assentados 

da Comunidade Santo Antônio apresentando leve superioridade na utilização dos equipamentos 

domésticos em relação à Comunidade São Mateus devido aos recursos oriundos do manejo 

florestal presentes naquele momento. 

As famílias da Comunidade São Mateus apresentaram no ano de 2008, os seguintes 

percentuais de utilização dos equipamentos domésticos: fogão, 54,1%; rádio, 12,5%; televisão, 

4,1% e ausência de equipamento, 3,9%. Os assentados da Comunidade Santo Antônio 

apresentaram no mesmo período, os seguintes resultados: televisão, 59%; fogão, 56,2%; rádio, 

32,9% e geladeira, 55,3%. 

Comunidades 

Meios de Transporte Meios de Comunicação 
Condições 

Energéticas 

Serviços de 

Educação 

Serviços de 

Saúde 

Ônibus Moto Bicicleta TV Rádios 
Telefone 

Rural 

Motor 

de 

Luz 

Placa 

Solar 
Escolas Professores 

Agente 

de 

Saúde 

Posto 

de 

Saúde 

São Mateus Sim Sim Sim Sim 

Amador, 

Rural e 

Nacional 

Sim (1) 
Sim 

(1) 
Não Sim (1) 1 Não Não 

Santo 

Antônio 
Sim Sim Sim Sim 

Rural e 

Nacional 
Sim (1) 

Sim 

(1) 
Não Sim (1) 2 Não Não 
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No ano de 2018, constataram-se avanços importantes nas infraestruturas locais das 

comunidades São Mateus e Santo Antônio, melhorando as condições socioeconômicas dos 

assentados por meio do aumento do número de veículos (carros e motos) como alternativas de 

meios de transporte; pelo avanço da tecnologia nos meios de comunicação (acesso à internet e 

ao aplicativo WhatsApp) e aumento dos aparelhos de TV conectados à antena parabólica; e pelo 

fornecimento de energia elétrica para as duas comunidades através do Programa “Luz para 

Todos” (Tabela 8), proporcionando, assim, impactos socioeconômicos positivos para as 

famílias rurais da Amazônia (GÓMEZ; SILVEIRA, 2010; VALER et al., 2014). 

Em relação aos serviços de educação no ano de 2018, verificaram-se alguns avanços 

relevantes nas duas comunidades. Na Comunidade São Mateus, observou-se a construção de 

uma escola de alvenaria com dificuldades de acesso devido à péssima condição da estrada de 

terra batida, além do aumento do número de professores na escola da comunidade (Tabela 8). 

Na Comunidade Santo Antônio, notou-se também a construção de uma escola de alvenaria em 

condições similares ao da Comunidade São Mateus, com o aumento no número de professores 

(Tabela 8), tornando o componente educação mais forte e influenciando positivamente no 

Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) das áreas rurais (BEZERRA et al., 2017). 

Os serviços de saúde no ano de 2018 mostraram poucos avanços nas duas comunidades. 

Na comunidade São Mateus houve a criação de um posto de saúde que não estava funcionando 

no momento da coleta dos dados devido às dificuldades de relacionamento dos assentados com 

a Prefeitura do município de Placas (Figura 7), estabelecendo, na maioria das vezes, 

atendimento de saúde no posto da Vila Novo Paraíso, localizada no km 164 da BR-163, e, em 

casos mais graves, no município de Santarém. 

Na Comunidade Santo Antônio, não houve mudanças expressivas nos serviços de saúde 

no decorrer de dez anos (2008 a 2018), caracterizando a falta de posto de atendimento e agentes 

públicos de saúde (Tabela 8). As famílias assentadas faziam uso da automedicação através das 

plantas medicinais nos casos de doenças mais simples; além de deslocaram-se para os postos 

de saúde das Comunidades Piranha e Corpus Christi do assentamento Moju I e II, localizadas, 

respectivamente, nos km 101 e 135 da BR-163. 

Estes pequenos avanços ocorridos nas infraestruturas das duas comunidades estudadas 

deram-se em razão das parcerias firmadas com o Incra, Ipam, Prefeituras de Mojuí dos Campos 

e Placas e mais fortemente a empresa de Manejo Florestal e Prestação de Serviços Ltda 

(Maflops), as quais auxiliaram de alguma forma no desenvolvimento socioeconômico dessas 

comunidades durante o decurso de 2008 a 2018. 
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Esta situação encontrada no posto da Comunidade São Mateus reflete as dificuldades 

encontradas nos serviços básicos de saúde da maioria das comunidades rurais existentes na 

Amazônia, conforme evidenciado por Cardoso et al. (2020), os quais mencionam o 

deslocamento realizado pelas famílias rurais na busca por atendimentos em outras localidades. 

 

Tabela 8: Infraestruturas abordadas nas comunidades São Mateus e Santo Antônio no ano de 2018. 

 

Fonte: Elaborado pelo autor (2020). 

 

 

Sendo assim, os resultados deste estudo mostraram melhorias socioeconômicas nas 

comunidades São Mateus e Santo Antônio do ano de 2008 para o ano de 2018 (Figura 8), 

Comunidades 

Meios de Transporte Meios de Comunicação 
Condições 

Energéticas 

Serviços de 

Educação 
Serviços de Saúde 

Ônibus Moto Bicicleta TV Internet WhatsApp 
Energia 

Elétrica 
Escolas Professores 

Agente 

de 

Saúde 

Posto 

de 

Saúde 

São Mateus Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim (1) 4 Não 
Sim 

(1) 

Santo 

Antônio 
Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim (1) 9 Não Não 

Fonte: Elaborado pelo autor (2020). 

Figura 7: Posto de saúde inativo na Comunidade São Mateus devido à falta de profissionais. 
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evidenciadas nas infraestruturas comunitárias e nos avanços de três atividades agrícolas, a 

saber: mandioca (Manihot esculenta Crantz), pimenta-do-reino (Piper nigrum L.) e urucum 

(Bixa orellana L.), estando positivamente associadas à diversidade de renda dos assentados e 

sendo determinantes da estabilização das condições de alta vulnerabilidade socioeconômica das 

comunidades rurais (GLASER, 2003; KRAUSE; GLASER, 2003; CASTRO, 2005). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Folhes et al. (2012), em estudo realizado na comunidade Vila Brasil do Projeto de 

Assentamento Agroextrativista do Lago Grande, observaram ausência nos serviços de 

assistência técnica e linhas de crédito, bem como precariedade na infraestrutura de transporte, 

energia, saúde e educação. Sobral et al. (2013), também avaliando os indicadores de 

sustentabilidade social em áreas de assentamentos rurais no nordeste brasileiro, identificaram 

13% das famílias sem qualquer tipo de infraestrutura básica, tais como água encanada, luz e 

saneamento sanitário; propondo, nesse sentindo, uma maior movimentação dos assentados por 

intermédio das associações comunitárias, a fim de obter o acesso à políticas públicas destinadas 

para as comunidades rurais, tais como Brasil Sem Miséria, Luz para Todos e Fundo Clima. 

Neste sentido, observaram-se algumas ações governamentais para o assentamento Moju 

I e II no decorrer de 2008 a 2018, a saber: Programa “Luz para Todos” e Projeto "Nossa Água", 

executado pelo Instituto de Pesquisas Ambientais da Amazônia (IPAM) em parceria com o 

Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (INCRA) nas comunidades São Mateus 

e Santo Antônio; e o Programa Nacional de Habitação Rural (PNHR) que financiou a 

construção de casas na comunidade Estrela da Bica II (IPAM, 2015). 
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Fonte: Elaborado pelo autor (2020). 

Figura 8: Comparação da dinâmica socioeconômica relativa às infraestruturas locais dos anos de 2008 e 2018 

nas Comunidades São Mateus (A) e Santo Antônio (B). 
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Vale a pena mencionar que as comunidades São Mateus e Santo Antônio receberam 

poucos incentivos de créditos agrícolas ao longo dos dez anos (2008 a 2018) capazes de propor 

um desenvolvimento socioeconômico satisfatório para 91,3% dos assentados entrevistados. 

Isso demonstra que apesar das melhorias observadas nos meios de transporte e comunicação, 

bem como nas condições energéticas e nas infraestruturas das escolas; praticamente todas as 

famílias rurais amostradas foram enfáticas ao determinar a necessidade de aperfeiçoamento de 

certos aspectos socioeconômicos, com destaque para a implantação de escolas de ensino médio 

a fim de evitar o deslocamento dos alunos para outras áreas, juntamente com a implantação de 

postos de saúde em pleno funcionamento, sendo estes fatores associados a efetividade das 

políticas públicas para o assentamento Moju I e II. 

A importância de se ter um processo de melhorias socioeconômicas para os assentados 

das duas comunidades, é assimilada, por exemplo, na afirmação do Seu Raimundo da 

Comunidade Santo Antônio (2018): “[...] se arrumar essas três coisas ai: [educação, saúde e 

estradas], eu acredito que nós tamo com a faca e o queijo na mão [...]”. Assim sendo, observa-

se a baixa capacidade de inovação das políticas públicas voltadas para o assentamento Moju I 

e II, sendo a dinâmica socioeconômica das comunidades São Mateus e Santo Antônio 

profundamente alterada pelo manejo florestal desenvolvido em épocas diferentes. 

Nepstad et al. (2002), Rodrigues et al. (2010) e Silveira e Wiggers (2013), em um estudo 

sobre comunidades rurais, também mencionaram as dinâmicas socioeconômicas e ambientais 

como sendo capazes de proporcionar às famílias locais uma visão geral dos efeitos positivos e 

negativos das atividades produtivas, facilitando a seleção e recomendação de políticas públicas 

mais eficazes para essas comunidades, haja vista que os assentados entrevistados são os 

melhores conhecedores da própria realidade local. 

Desta forma, o fortalecimento da capacitação gerencial dos agricultores familiares e a 

reconfiguração da dinâmica social nas comunidades, concebem uma integração entre a política 

de governança local e o fornecimento de infraestruturas socioeconômicas para os assentados 

caracterizadas no manejo sustentável, demonstrando, assim, que as melhorias socioeconômicas 

das comunidades São Mateus e Santo Antônio foram proporcionadas pelo avanço das atividades 

florestais no período de 2008 a 2018, podendo ainda ser consolidado com a implantação dos 

sistemas agroflorestais. 

Portanto, as melhorias socioeconômicas proporcionadas pelo manejo florestal, tendo 

como exemplo os serviços de internet, facilitaram as relações interpessoais nas duas 

comunidades, o que pode ter contribuído para o aperfeiçoamento da organização social dos 

assentados, com a consequente permanência da maioria das famílias (72,4%) no assentamento. 
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7.5. Conclusões 

As duas comunidades rurais demonstraram avanços significativos nas infraestruturas 

locais, sendo que a comunidade São Mateus apresentou superioridade no desenvolvimento 

socioeconômico em relação à comunidade Santo Antônio no ano de 2018 em decorrência do 

manejo florestal iniciado em São Mateus e estagnado em Santo Antônio neste período. 

A efetividade nas propostas de políticas públicas para o assentamento Moju I e II deve 

considerar as sugestões dos agricultores familiares associadas à geração e à distribuição de 

emprego e renda no campo, sendo necessário que se respeite a realidade local das famílias 

assentadas com relação às ideias de melhorias para o processo de desenvolvimento das 

infraestruturas existentes. 

As informações obtidas sobre as causas das melhorias socioeconômicas nas 

comunidades São Mateus e Santo Antônio podem contribuir para o uso da terra em direção à 

sustentabilidade dos assentamentos rurais na Amazônia, além de melhorar os meios de 

subsistência que valorizam a diversificação da produção agrícola e a ação coletiva dos 

agricultores familiares inerentes ao processo de desenvolvimento rural evidenciado na 

qualidade dos serviços de transporte, saúde e educação. 
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8. CAPÍTULO 4 - ESTUDO DOS IMPACTOS AMBIENTAIS DAS 

COMUNIDADES SÃO MATEUS E SANTO ANTÔNIO DO PA MOJU I E II 

8.1. Introdução 

O Estudo de Impacto Ambiental é uma avaliação pontual que descreve com 

antecedência as consequências ambientais das atividades produtivas (GLASSON et al., 2012) 

a fim de fornecer aos tomadores de decisão uma indicação das ações referente à mitigação dos 

impactos adversos (RITTER et al., 2017), podendo, assim, comparar as variáveis de interesse 

antes e depois dos impactos (VALLE; KAPLAN, 2019), e auxiliar no planejamento e gestão 

ambiental dos possíveis impactos de projetos, programas ou ações legislativas propostas, com 

ênfase nas alterações socioeconômicas e ambientais do local (JAY et al., 2007). 

Segundo Ferraz e Felipe (2012) o estudo de impacto ambiental é um dos componentes 

do processo de avaliação de impacto ambiental, propondo deste modo, uma diferença entre 

estes dois conceitos. Para Ramanathan (2001) o processo de avaliação de impactos ambientais 

encontra-se em evolução, relacionado com projetos de desenvolvimento inerentes ao 

gerenciamento ambiental identificado nos ambientes biogeofísicos e socioeconômicos. Da 

mesma forma, Chanchitpricha e Bond (2013) e Pope et al. (2013) mencionam os processos de 

avaliação empregados com base nas análises teóricas e práticas de metodologias diferenciadas, 

as quais consideram as preocupações ambientais e o alcance da sustentabilidade concernentes 

ao estabelecimento do estado da arte e às tomadas de decisões interligadas com a saúde, 

sociedade e meio ambiente. 

Os recursos naturais nas áreas rurais da Amazônia recebem alterações expressivas 

proporcionadas pelas atividades antrópicas, acarretando consequências nocivas à saúde, à 

segurança e ao bem-estar humano (SÁNCHEZ, 2013), caracterizando-se, portanto, o estudo de 

impactos ambientais como diagnósticos capazes de contribuir na amenização dessas 

consequências e na criação de políticas de gerenciamento ambiental integrados aos sistemas 

socioeconômicos existentes nos estabelecimentos familiares (FOLKE et al., 2002). 

Neste contexto, o estudo dos impactos implica a utilização de metodologias estruturadas 

para identificação, organização e comparação de informações quantitativas e qualitativas em 

relação aos impactos ambientais provenientes das atividades econômicas desenvolvidas nas 

propriedades familiares (RODRIGUES; CAMPANHOLA, 2003; CREMONEZ et al., 2014; 

JUNIOR; LIMA, 2018). Desse modo, observa-se neste capítulo a aplicabilidade de duas 

principais metodologias para a avaliação de impactos ambientais: Matrizes de interação e 
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Superposição de cartas, os quais proporcionam a análise dos impactos ambientais positivos e 

negativos no âmbito do planejamento ambiental e territorial dos assentamentos rurais. 

 

8.2. Objetivo 

O objetivo deste capítulo foi identificar os impactos ambientais positivos e negativos 

nas comunidades São Mateus e Santo Antônio dos anos 2008 e 2018 e as adequadas medidas 

mitigadoras relacionadas aos aspectos geofísicos, biológicos e antrópicos. 

 

8.3. Metodologia 

8.3.1. Coleta dos dados 

Para o estudo dos impactos ambientais positivos e negativos das comunidades São 

Mateus e Santo Antônio do ano de 2008 foram analisadas 58 propriedades, sendo 31 na 

Comunidade São Mateus e 27 na Comunidade Santo Antônio, utilizando-se dos seguintes 

métodos: a revisão bibliográfica, mediante as consultas de relatórios do Instituto Brasileiro do 

Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (Ibama); a visitação em campo através da 

utilização de questionários (APÊNDICE D) a fim de constatar os impactos gerados juntamente 

com os diálogos informais perante as famílias rurais das duas comunidades pesquisadas; e a 

aplicação da matriz de impactos ambientais relacionada aos meios geofísicos, biológicos e 

antrópicos, e as suas respectivas ações impactantes (GAMA et al., 2011). 

Em relação aos dados coletados em 2018, analisaram-se, igualmente, 58 lotes agrícolas, 

e utilizaram-se os seguintes procedimentos: os questionários de campo (APÊNDICE D) nas 

visitas técnicas associados aos diálogos informais com os agricultores familiares das 

comunidades São Mateus e Santo Antônio; a aplicação da matriz de impactos ambientais de 

acordo com Leopold et al. (1971), com o objetivo de servir uma lista de verificação 

bidimensional similar ao do ano de 2008, possibilitando, assim, a identificação e a comparação 

das ações com os meios impactados; e a superposição de cartas relacionadas aos mapas 

temáticos (overlays), os quais permitiram o diagnóstico dos impactos ambientais através da 

utilização de fotografias aéreas (sensoriamento remoto) pertinentes às imagens de satélite 

Landsat-5/TM dos anos de 2008 e 2018 (PIMENTEL; PIRES, 1992). 
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8.3.2. Análise dos dados 

A análise dos dados configurou-se na comparação das matrizes de impactos ambientais 

e dos mapas temáticos por meio da estatística descritiva, dos anos de 2008 e 2018, das 

comunidades rurais São Mateus e Santo Antônio, os quais foram elaborados com o auxílio do 

programa Microsoft Excel 2010 e do software ArcGIS versão 10.3.1; proporcionando, deste 

modo, a avaliação das modificações dos aspectos ambientais intrínsecos às práticas agrícolas 

(VAN DER WERF; PETIT, 2002; MANYARI; CARVALHO JR., 2007) desenvolvidas pelas 

famílias assentadas. 

 

8.4. Resultados e Discussão 

No decorrer da coleta e análise dos dados relacionados às matrizes de impactos 

ambientais, optou-se pela elaboração de uma única matriz para as comunidades São Mateus e 

Santo Antônio, sendo uma para o ano de 2008 e outra para o ano de 2018. A opção por uma 

única matriz de impactos ambientais justificou-se pelo fato de ambas as comunidades rurais 

apresentarem características singulares de degradação, territorialidade (estabelecimentos 

familiares com no máximo 100 ha), relevo plano a suave ondulado com pouca dissecação3, e 

uso similar para agropecuária e extrativismo vegetal. 

 

8.4.1. Descrição dos impactos ambientais das Comunidades São Mateus e Santo Antônio dos 

anos de 2008 e 2018 

Neste âmbito, identificaram-se 15 ações impactantes e 21 impactos ambientais nas 

comunidades São Mateus e Santo Antônio nos anos de 2008 (Tabela 9) e 2018 (Tabela 10), 

caracterizados nos meios geofísicos, biológicos e antrópicos. A análise da primeira ação 

impactante correspondeu à erosão e à instabilidade das margens dos cursos d’água, sendo 

desencadeadas nas duas comunidades devido à alteração da cobertura vegetal proporcionada 

pelas atividades: agropecuárias; construções de moradias e barragens; abertura de estradas e 

ramais; esgotos sanitários ou efluentes domésticos; além de queimadas e desmatamento. 

 

 

                                                 
3 Representação de um relevo com base na densidade de drenagem (FLORENZANO, 2011). 
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Tabela 9: Matriz de impactos ambientais das Comunidades São Mateus e Santo Antônio do ano 2008. 

 

Fonte: Relatório Técnico do Estudo de Impacto Ambiental e Proposta de Desenvolvimento Sustentável para o 

Assentamento Moju I e II (2011). NS = Não Significante; A = Alto; M = Médio; B = Baixo; + Impacto Positivo; 

– Impacto Negativo. 
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1. Erosão e instabilidade das 

margens dos cursos d’água 
NS NS B– M– NS B– B– M– B– M– M– NS NS NS NS 

2. Assoreamento dos cursos d’água NS NS B– M– NS A– A– NS A– M– M– NS NS NS NS 

3. Compactação do solo NS NS M– M– A– A– A– NS NS M– M– NS M– B– NS 

4. Diminuição da capacidade de 

Infiltração 
B– NS B– M– A– A– A– NS NS B– B– NS M– B– NS 

5. Aumento do escoamento 

superficial 
B– NS M– M– A– A– A– NS M– M– M– NS M– B– NS 

6. Comprometimento da recarga 

dos aquíferos 
B– NS B– M– A– A– M– NS NS B– B– NS M– B– NS 

7. Comprometimento da qualidade 

das águas superficiais 
B– NS M– M– M– A– M– M– M– M– B– NS NS NS M– 

8. Alteração do microclima B– NS B– B– A– A– M– M– NS M– M– NS B– B– NS 

9. Alteração da cobertura vegetal B– NS M– M– A– A– A– A– NS M– M– NS M– B– B– 

B
io

ló
g

ic
o
 

10. Perda e fragmentação de 

habitats 
B– NS A– A– A– A– A– A– B– M– M– M– M– B– M– 

11. Risco de atropelamento de 

animais silvestres 
NS NS NS NS B– B– M– NS NS NS NS NS NS NS NS 

12. Alteração de habitats aquáticos B– NS B– M– NS NS A– A– M– M– M– NS NS NS B– 

13. Diminuição da biota nativa M– NS A– A– A– A– A– A– NS M– M– M– M– B– B– 

14. Afugentamento da fauna M– B– A– A– A– A– A– A– NS M– M– A– M– B– B– 

15. Interrupção do fluxo gênico NS NS A– A– A– A– A– A– NS M– A– NS B– B– NS 

16. Redução da biota do solo M– NS A– A– A– A– A– NS M– A– M– NS M– B– M– 

A
n

tr
ó
p

ic
o
 

17. Risco do aumento de doenças 

de veiculação hídrica 
NS NS NS M– M– M– B– A– M– NS NS M– B– NS M– 

18. Risco de proliferação de 

vetores 
M– M– M– M– M– M– M– A– M– M– A– M– M– B– M– 

19. Risco de acidentes com 

animais peçonhentos 
M– M– M– M– NS NS B– NS NS NS M– M– M– B– M– 

20. Melhoria da qualidade de vida 

da população 
A+ M+ A+ A+ A+ A+ A+ M+ M– M– M– M+ B+ B+ A+ 

21. Diminuição do êxodo rural e 

da emigração da região 
A+ A+ A+ A+ A+ A+ A+ A+ NS NS B+ A+ M+ M+ NS 
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 No ano de 2008, os processos erosivos foram diagnosticados em 40% das propriedades 

familiares da Comunidade São Mateus, enquanto na Comunidade São Antônio esse impacto 

ambiental alcançou 35% dos lotes agrícolas (Figura 9). 

 Em relação à erosão e à instabilidade das margens dos cursos d’água no ano de 2018, 

verificou-se um aumento das atividades agropecuárias desenvolvidas pelas duas comunidades 

pesquisadas, sendo identificadas em média de 70% nos lotes da Comunidade São Mateus, e 

cerca de 65% nos lotes da Comunidade Santo Antônio (Figura 10). 

 Esta ação impactante considerada como impacto negativo proveniente da degradação 

ambiental (ANANDA; HERATH, 2003) apresenta como medidas mitigadoras: a recuperação 

da mata ciliar, mediante a adoção de práticas de conservação do solo e da água, tendo como 

exemplo, o plantio de espécies nativas selecionadas de acordo com suas categorias sucessionais 

e aplicadas em curva de nível a fim de evitar o escoamento superficial oriundo do período 

chuvoso (MERTEN; MINELLA, 2013); a construção de redes de drenagem pluvial e de esgoto 

sanitário (GORAYEB et al., 2011); além do planejamento adequado da abertura de estradas e 

ramais em áreas consideradas ecologicamente sensíveis (LAURANCE et al., 2009). 

 

Tabela 10: Matriz de impactos ambientais das Comunidades São Mateus e Santo Antônio do ano 2018. 
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1. Erosão e instabilidade das 

margens dos cursos d’água 
NS NS M– A– B– M– M– M– B– A– A– NS NS NS NS 

2. Assoreamento dos cursos d’água NS NS B– A– B– A– A– B– A– A– A– NS NS NS NS 

3. Compactação do solo NS NS A– A– A– A– A– NS NS M– M– NS M– B– NS 

4. Diminuição da capacidade de 

Infiltração 
B– NS A– M– A– A– A– NS NS M– M– NS M– M– NS 

5. Aumento do escoamento 

superficial 
B– NS M– M– A– A– A– NS M– A– A– NS M– B– NS 

6. Comprometimento da recarga 

dos aquíferos 
B– NS B– M– A– A– M– NS NS B– B– NS M– B– NS 

7. Comprometimento da qualidade 

das águas superficiais 
B– NS M– M– M– A– M– M– M– M– M– NS NS NS A– 

8. Alteração do microclima B– NS B– M– A– A– M– M– NS A– A– NS B– B– NS 

9. Alteração da cobertura vegetal B– NS A– A– A– A– A– A– NS A– A– NS M– B– B– 
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Tabela 10: Continuação. 

 

Fonte: Elaborado pelo autor (2020). NS = Não Significante; A = Alto; M = Médio; B = Baixo; + Impacto Positivo; 

– Impacto Negativo. 

 

 

 No que concerne ao assoreamento dos corpos d’água, considerou-se como sendo o fator 

causador nos anos de 2008 e 2018, a remoção de parte da cobertura vegetal proporcionada pela 

abertura de estradas e ramais, a qual, por sua vez, transportou sedimentos para os leitos dos 

igarapés, assoreando-os parcialmente (SANDERS et al., 2018). Por conseguinte, contemplou-

se esse impacto ambiental como sendo negativo alto, além de permanente e reversível, 

principalmente para as atividades de edificações rurais desenvolvidas nos dois anos pesquisados 

(Tabelas 9 e 10). 
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10. Perda e fragmentação de 

habitats 
B– NS A– A– A– A– A– A– B– A– A– M– M– B– M– 

11. Risco de atropelamento de 

animais silvestres 
NS NS NS NS B– B– M– NS NS NS NS NS NS NS NS 

12. Alteração de habitats aquáticos B– NS B– M– NS NS A– A– M– A– A– NS NS NS B– 

13. Diminuição da biota nativa M– NS A– A– A– A– A– A– NS A– A– M– M– B– B– 

14. Afugentamento da fauna M– B– A– A– A– A– A– A– NS A– A– A– M– B– B– 

15. Interrupção do fluxo gênico NS NS A– A– A– A– A– A– NS M– A– NS B– B– NS 

16. Redução da biota do solo M– NS A– A– A– A– A– NS M– A– M– NS M– B– M– 

A
n

tr
ó
p

ic
o
 

17. Risco do aumento de doenças 

de veiculação hídrica 
B– B– NS M– A– M– B– A– M– NS NS M– B– NS M– 

18. Risco de proliferação de 

vetores 
M– M– M– M– M– M– M– A– M– M– A– M– M– B– M– 

19. Risco de acidentes com 

animais peçonhentos 
M– M– M– M– B– B– B– NS NS B– M– M– M– B– M– 

20. Melhoria da qualidade de vida 

da população 
A+ M+ A+ A+ A+ A+ A+ M+ M– A– A– M+ B+ B+ A+ 

21. Diminuição do êxodo rural e 

da emigração da região 
A+ A+ A+ A+ A+ A+ A+ A+ NS NS B+ A+ M+ M+ NS 
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Em 2008, na Comunidade São Mateus, o assoreamento foi constatado em 25% das 

propriedades, e na Comunidade Santo Antônio em 35% dos lotes agrícolas (Figura 9). No ano 

de 2018, a Comunidade São Mateus apresentou 65% dos lotes assoreados, enquanto a 

Comunidade Santo Antônio demonstrou 55% de assoreamento (Figura 10). No tocante às 

medidas mitigadoras, destacam-se o sistema de drenagem pluvial nas estradas e o 

reflorestamento das margens dos igarapés (DA SILVA et al., 2018).  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Elaborado pelo autor (2020). 

Figura 10: Frequência dos impactos ambientais nas Comunidades São Mateus e Santo Antônio do ano 2018. 

Figura 9: Frequência dos impactos ambientais nas Comunidades São Mateus e Santo Antônio do ano 2008. 

Fonte: Elaborado pelo autor (2020). 
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As principais fontes de compactação do solo observadas nas duas comunidades rurais 

nos anos de 2008 e 2018 foram: o pisoteio do gado na pecuária (MULHOLLAND; FULLEN, 

1991); a retirada da cobertura vegetal pela atividade madeireira em pátios de estocagem na Área 

Diretamente Afetada (ADA); a abertura de estradas e ramais; o processo de urbanização; as 

queimadas; e os desmatamentos. Esse impacto ambiental foi considerado de caráter negativo, 

assim como irreversível em algumas áreas das duas comunidades pesquisadas devido às 

atividades impactantes de edificações rurais e construções de estradas e ramais. 

Nos dois anos em estudo, tanto na Comunidade São Mateus como na Comunidade Santo 

Antônio, a compactação do solo foi diagnosticada em 100% das propriedades familiares 

(Figuras 9 e 10). No que se referem às medidas mitigadoras, mencionam-se o planejamento 

operacional das atividades florestais (FREITAS et al., 2007) e o isolamento da área de proteção 

com barreira física a fim de evitar a entrada do gado (SILVA et al., 2018). 

Neste sentido, observou-se que a compactação do solo exerce influência no 

desenvolvimento de outros quatro impactos ambientais, tais como: o aumento do escoamento 

superficial e o comprometimento da qualidade das águas superficiais devido ao carreamento de 

partículas sólidas para os corpos d’água, bem como na diminuição da capacidade de infiltração 

da água pluvial no solo com o consequente comprometimento da recarga dos aquíferos 

subterrâneos (MARTÍNEZ; ZINCK, 2004; SCHOUMANS et al., 2014). Estes quatro impactos 

ambientais foram verificados em 100% dos lotes agrícolas nas duas comunidades estudadas e 

nos dois anos em análise (Figuras 9 e 10), onde as medidas mitigadoras incluem a introdução 

de plantas de cobertura nas adjacências das residências e das edificações rurais com o intuito 

de auxiliar no processo de infiltração da água no solo (BÉLIVEAU et al., 2017). 

No que se refere à alteração do microclima constatada em 100% das propriedades 

familiares das comunidades São Mateus e Santo Antônio dos anos de 2008 e 2018 (Figuras 9 

e 10), obtiveram-se como ações impactantes: o manejo florestal madeireiro; a atividade 

agropecuária; o processo de urbanização e edificações rurais; a construção de estradas e 

barragens; além dos desmatamentos e queimadas (Tabelas 9 e 10). De acordo com Rosenberg 

et al. (1983), o microclima é conceituado como o clima próximo ao solo onde vivem os animais 

e as plantas. Dessa forma, a vegetação local está inter-relacionada com a dinâmica 

microclimática (STOUTJESDIJK; BARKMAN, 1992), onde as alterações nas matas ciliares, 

como exemplo, podem ocasionar impactos consideráveis à fauna aquática, sendo a conservação 

deste tipo de vegetação uma importante medida mitigadora para a alteração do microclima. 

A alteração da cobertura vegetal caracterizou-se como impacto ambiental de natureza 

negativa alta para quatro atividades impactantes em 2008: processo de urbanização; edificações 
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rurais; abertura de estradas e ramais; e construção de barragens (Tabela 9). No ano de 2018, 

obteve-se o dobro de atividades impactantes de natureza negativa alta em relação a este impacto 

ambiental, sendo os quatro constatados no estudo de 2008, juntamente com a agricultura; a 

pecuária; as queimadas e os desmatamentos (Tabela 10). Vale ressaltar que desde o início da 

implantação do assentamento rural Moju I e II, houve uma perda significativa da vegetação 

arbórea (GAMA et al., 2011), sendo que no ano de 2008 a Comunidade São Mateus evidenciou 

este impacto em 100% dos lotes e a Comunidade Santo Antônio em 70% (Figura 9). 

Em relação ao ano de 2018, a Comunidade São Mateus permaneceu com 100% de 

impacto e a Comunidade Santo Antônio aumentou para 80% (Figura 10). Desse modo, os 

impactos da alteração da cobertura vegetal constatados nas comunidades São Mateus e Santo 

Antônio incluem também as práticas de cultivo itinerante e o uso excessivo de pastagens, os 

quais proporcionam a extinção de espécies animais e vegetais (LAURANCE et al., 1998), assim 

como contribuem para a emissão de gases de efeito estufa (FEARNSIDE, 2000). Como medidas 

mitigadoras propõem-se o reflorestamento da vegetação nativa e a implantação de sistemas 

agroflorestais (MCNEELY; SCHROTH, 2006). 

A perda e a fragmentação de habitats constituem-se como os primeiros impactos 

ambientais relacionados ao meio biológico, sendo verificados em 100% dos lotes familiares das 

comunidades São Mateus e Santo Antônio dos anos de 2008 e 2018 (Figuras 9 e 10). Estes 

impactos ocorreram nas duas comunidades pesquisadas em decorrência do desmatamento 

promovido pelos assentados visando à construção de seus lares e à implantação das práticas 

agropecuárias. 

Assim sendo, sabe-se que as florestas amazônicas se caracterizam pela alta diversidade 

de espécies vegetais e animais (PERES et al., 2010), onde os impactos acarretados neste bioma 

proporcionam diversas mudanças na dinâmica, estrutura, composição e microclima das 

florestas (LAURANCE et al., 2000), diminuindo consideravelmente a diversidade biológica e 

prejudicando as principais funções do ecossistema (SKOLE; TUCKER, 1993). As medidas 

mitigadoras consistem na conservação da biodiversidade e na ampliação da cobertura florestal 

a fim de melhorar a conectividade da paisagem e a redução das taxas de extinção 

(TABARELLI; GASCON, 2005; HADDAD et al., 2015). 

No que diz respeito ao risco de atropelamento de animais silvestres, evidenciaram-se 

três atividades impactantes para os anos de 2008 e 2018: o processo de urbanização, as 

edificações rurais e as construções de estradas e ramais (Tabelas 9 e 10). Essas atividades 

desencadeadas pelo trânsito de máquinas, ônibus, carros e caminhões, elevam o risco de 

mortalidade dos animais silvestres existentes nas duas comunidades estudadas, havendo, no ano 
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de 2018, um aumento percentual de aproximadamente 10% para as Comunidades São Mateus 

e Santo Antônio em comparação ao ano de 2008 (Figura 10). 

Este pequeno aumento percentual justifica-se pelo desenvolvimento socioeconômico 

das duas comunidades ao longo dos dez anos (2008 a 2018), proporcionando, assim, um 

aumento no número de veículos dos agricultores familiares, o que ocasiona um impacto 

ambiental negativo para a fauna local (HENGEMÜHLE; CADEMARTORI, 2008; GUMIER-

COSTA; SPERBER, 2009; WEISS; VIANNA, 2012). Dentre as medidas mitigadoras 

recomendam-se a instalação de placas de sinalização ao longo das estradas, bem como a 

redução da velocidade permitida dentro do assentamento rural mediante o investimento em 

campanhas educativas com o objetivo de conscientizar os motoristas (HENGEMÜHLE; 

CADEMARTORI, 2008). 

A alteração de habitats aquáticos foi proporcionada nas duas comunidades pesquisadas 

nos anos de 2008 e 2018 pelas seguintes ações impactantes: manejo madeireiro; práticas 

agropecuárias; construções de estradas e ramais; barragens; esgotamento sanitário; queimadas; 

desmatamentos; e depósito de resíduos (Tabelas 9 e 10). Em 2008, a Comunidade São Mateus 

apresentou 85% de alteração nos habitats aquáticos, enquanto a Comunidade Santo Antônio 

apresentou 40% (Figura 9). No ano de 2018, a Comunidade São Mateus evidenciou 95% deste 

impacto ambiental nos lotes familiares, enquanto a Comunidade Santo Antônio evidenciou 65% 

(Figura 10). 

Deste modo, a manutenção dos habitats aquáticos está inter-relacionada com a 

conservação da vegetação ripária (MONTEIRO JÚNIOR et al., 2015). Por conseguinte, os 

impactos ambientais negativos nas matas ciliares comprometem a riqueza e a abundância de 

peixes e macroinvertebrados nos corpos hídricos dessa região (LOBÓN-CERVIÁ et al., 2015). 

As medidas mitigatórias incluem a recuperação e/ou restauração das florestas ciliares, assim 

como a elaboração de um planejamento sistemático de conservação dos habitats aquáticos com 

o intuito de proteger a integridade funcional da biodiversidade na Amazônia (STICKLER et al., 

2009; FREDERICO et al., 2018). 

A diminuição da biota nativa foi acarretada nas duas comunidades nos períodos de 2008 

e 2018 em praticamente todas as atividades impactantes, excetuando-se o manejo não 

madeireiro e o esgotamento sanitário (Tabelas 9 e 10). Esse impacto ambiental pode ser 

classificado como de natureza negativa alta, permanente e irreversível que abrange a Área de 

Influência Indireta (AII) do assentamento, sendo as práticas agropecuárias, as atividades de 

caça e a construção de estradas e ramais, as principais responsáveis pela alta vulnerabilidade da 

fauna silvestre encontrada nas comunidades São Mateus e Santo Antônio (LAURANCE et al., 
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2009), tendo como exemplos: o tatu-bola (Tolypeutes matacus), a onça-pintada (Panthera onca) 

e o macaco-prego (Sapajus nigritus). As medidas mitigadoras englobam o desenvolvimento de 

políticas capazes de equilibrar as atividades de caça com a conservação da biodiversidade, 

enfatizando o monitoramento da fauna local e mantendo a cultura das comunidades rurais na 

Amazônia (MORCATTY; VALSECCHI, 2015). 

O afugentamento da fauna foi constatado em 70% dos lotes da Comunidade São Mateus 

e 40% dos lotes da Comunidade Santo Antônio no ano de 2008 (Figura 9). No ano de 2018, 

observou-se que este impacto ambiental aumentou para 80% nos lotes da Comunidade São 

Mateus e 60% nos lotes da Comunidade Santo Antônio (Figura 10). Este aumento ocorreu nas 

duas comunidades em virtude de fatores como: a supressão da vegetação nativa devido à 

utilização de produtos florestais; as atividades de caça e pesca; e a elevação do nível de ruído 

resultante da movimentação dos veículos motorizados (MARTINS et al., 2002). Nesse sentido, 

considerou-se o afugentamento da fauna restrito à Área de Influência Direta (AID) do 

assentamento, onde as medidas mitigadoras constituem-se no estudo da biodiversidade 

faunística e na implementação dos projetos de educação ambiental (SOBRAL et al., 2007). 

No que concerne à interrupção de fluxos gênicos, as comunidades São Mateus e Santo 

Antônio apresentaram nos anos de 2008 e 2018, a existência de pequenos fragmentos florestais 

secundários (< 80 ha) em diferentes estágios sucessionais, sendo ainda isolados pelas pastagens, 

áreas de cultivo, estradas, ramais e pelo processo de urbanização (MESQUITA et al., 1999). 

Dessa forma, a interrupção do fluxo gênico ocasionada pela destruição de habitats, proporciona 

a perda significativa da variabilidade genética (MARTINS, 1987), onde as árvores 

remanescentes nos pequenos fragmentos florestais existentes nas duas comunidades rurais 

pesquisadas, desempenham um papel considerável na conservação da biodiversidade local 

(OYAMA et al., 2017). 

A redução da biota do solo foi diagnosticada em 100% das propriedades familiares das 

comunidades São Mateus e Santo Antônio nos anos de 2008 e 2018 (Figuras 9 e 10), sendo 

proporcionada pela prática das queimadas e dos desmatamentos visando à limpeza das áreas 

(Figura 11), com o consequente estabelecimento das atividades agropecuárias (MORTON et 

al., 2006). Esse impacto ambiental caracterizou-se como de natureza negativa alta devido à 

diminuição considerável da biodiversidade local (BIGNELL, 2009; OCHOA-QUINTERO et 

al., 2015), onde as medidas mitigadoras incluem a orientação aos assentados para evitarem a 

prática de queimadas e desmatamentos, assim como auxiliá-los na implementação dos sistemas 

agroflorestais em suas propriedades (TREMBLAY et al., 2015). 
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Em relação ao risco do aumento de doenças de veiculação hídrica, caracterizado como 

o primeiro impacto ambiental do meio antrópico, observou-se em 2018, um aumento percentual 

para 85% nos lotes familiares da Comunidade São Mateus e 65% nos lotes familiares da 

Comunidade Santo Antônio em comparação ao ano de 2008 (Figura 10). O aumento deste 

impacto ambiental nas duas comunidades foi em decorrência do crescente processo de 

urbanização, o qual ocasionou o lançamento dos esgotos domésticos nos corpos d’água; além 

da construção de barragens e disposição inadequada dos resíduos sólidos (SILVA et al., 2016). 

Nesse sentido, as medidas mitigadoras abrangem as melhorias nos serviços de abastecimento 

de água e a implantação de sistemas de esgotamento sanitário nas duas comunidades assentadas 

mediante a construção de fossas sépticas em áreas distantes dos corpos d’água (TEIXEIRA; 

HELLER, 2004; SOUZA et al., 2007). 

No que diz respeito ao risco de proliferação de vetores, evidenciaram-se as barragens e 

os desmatamentos como as principais atividades impactantes nos anos de 2008 e 2018 (Tabelas 

9 e 10). Por conseguinte, considerou-se estas duas atividades como sendo as responsáveis pelo 

aumento das doenças transmitidas por vetores causadores de infecções virais e parasitárias, 

tendo como exemplos: a malária, a leishmaniose, a doença de Chagas e a esquistossomose 

(ARAÚJO FILHO, 1981; WALSH et al., 1993). Como medidas mitigadoras propõem-se a 

utilização de telas, mosquiteiros e repelentes pelas famílias rurais, bem como meios para evitar 

Figura 11: Prática da agricultura itinerante desenvolvida pelos produtores familiares nas Comunidades 

São Mateus e Santo Antônio. 

Fonte: Elaborado pelo autor (2020). 
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os impactos ambientais significativos nas áreas próximas as residências (CASTRO; SINGER, 

2007). 

O risco de acidentes com animais peçonhentos permaneceu 100% nos lotes familiares 

das comunidades São Mateus e Santo Antônio nos anos de 2008 e 2018 (Figuras 9 e 10) devido 

às constantes práticas agrícolas, como o desmatamento e o monocultivo, os quais modificam o 

ecossistema nativo original e afugentam os animais venenosos dos seus habitats naturais, 

predispondo, assim, os assentados ao risco de acidentes (SCHIER et al., 2019). As medidas 

mitigadoras incluem a promoção de práticas educativas para as duas comunidades rurais a fim 

de transmitir as informações essenciais sobre o processo saúde-doença, estabelecendo, dessa 

forma, o conhecimento reflexivo em relação aos riscos existentes com animais peçonhentos 

(DEMARCHI et al., 2018). 

Por fim, a melhoria da qualidade de vida da população e a diminuição do êxodo rural e 

da emigração da região foram considerados impactos ambientais positivos para 80% das 

atividades impactantes estudadas, tanto no ano de 2008 como em 2018 (Tabelas 9 e 10). Parry 

et al. (2010) também observaram o incentivo às atividades agropecuárias e à melhoria na 

infraestrutura e nos serviços básicos de saúde e educação como medidas potencializadoras de 

permanência do assentado no campo, bem como a adoção de novos sistemas de produção que 

promovam a produção de alimentos com a conservação da biodiversidade e a consequente 

melhoria na qualidade de vida das famílias rurais. 

 

8.4.2. Análise comparativa dos impactos ambientais dos anos de 2008 e 2018 das 

Comunidades São Mateus e Santo Antônio pelo método de Superposição de Cartas 

Analisando-se as imagens de satélite Landsat-5/TM dos anos de 2008 e 2018 da 

Comunidade São Mateus foram observados um aumento significativo no nível de 

desmatamento (31,4%) com o consequente processo de urbanização desencadeado ao longo dos 

dez anos (Figura 12). Desclée et al. (2006), avaliando as alterações da cobertura florestal de 

uma área rural, utilizaram imagens de satélite na interpretação visual inerentes ao estágio e ao 

tamanho da área alterada. 

Trabaquini et al. (2012) também avaliaram as mudanças no uso e cobertura da terra 

ocorridas em períodos distintos mediante as técnicas de sensoriamento remoto e os sistemas de 

informação geográfica, verificando-se, deste modo, no intervalo de dez anos (2000-2010), um 
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aumento percentual de 61% no que se refere à conversão da vegetação nativa em cultivo de 

espécies agrícolas. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

A Comunidade Santo Antônio apresentou um crescimento de 25,7% no que concerne 

ao processo de urbanização desenvolvido no período de 2008 a 2018 (Figura 13), corroborando 

o desenvolvimento socioeconômico inferior em relação à Comunidade São Mateus. Nesse 

sentido, Tritsch e Le Tourneau (2016) mencionam um leve grau de urbanização das áreas rurais 

na Amazônia, associadas a expansão da agricultura e pecuária, bem como a necessidade de 

incentivar a conjunção entre as famílias assentadas e a conservação da cobertura florestal, 

favorecendo, assim, o desenvolvimento socioambiental das comunidades rurais. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

(A) (B) 

Figura 12: Alterações da cobertura florestal decorrentes do desmatamento e da atividade agropecuária nos 

anos de 2008 (A) e 2018 (B) na Comunidade São Mateus. 

Figura 13: Alterações da cobertura florestal decorrentes do desmatamento e da atividade agropecuária nos 

anos de 2008 (A) e 2018 (B) na Comunidade Santo Antônio. 

(A) (B) 

Fonte: Elaborado pelo autor (2020). 

Fonte: Elaborado pelo autor (2020). 
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 Nesta perspectiva, as aplicações das matrizes de interação e da superposição de cartas 

possibilitaram a análise das informações socioeconômicas e ambientais das comunidades São 

Mateus e Santo Antônio sob a ótica do desenvolvimento rural sustentável, viabilizando, desta 

forma, ferramentas compatíveis com a escolha de técnicas e práticas de gestão convenientes à 

minimização dos efeitos negativos dos impactos ambientais resultantes das atividades 

agropecuárias locais (LUDEWIGS et al., 2009; BERNARDES; GÜNTHER, 2014), e 

propiciando, ao mesmo tempo, uma orientação para a maximização da eficiência produtiva 

interligada ao uso racional dos recursos naturais, ao acesso equitativo aos meios de geração de 

renda para os agricultores familiares e às estratégias de ação asseguradas na sustentabilidade 

socioeconômica e ambiental (RODRIGUES et al., 2010). 

 

8.5. Conclusões 

As matrizes de interação e a superposição dos mapas foram capazes de fornecer os 

impactos ambientais positivos e negativos das duas comunidades rurais estudadas, 

evidenciando como as atividades desenvolvidas pelos agricultores familiares podem estar em 

conformidade com os padrões ambientais e os parâmetros socioeconômicos adequados. Sendo 

assim, estes resultados são fundamentais para a organização socioambiental dos assentados 

oriundos das Comunidades São Mateus e Santo Antônio, tendo como base o desenvolvimento 

sustentável local. 

No tocante à minimização dos impactos ambientais apresentados pelas duas 

comunidades rurais, propõe-se a implementação de programas de educação ambiental 

associados à integridade ecológica e à equidade socioeconômica das famílias assentadas. Por 

conseguinte, o crescimento dos impactos ambientais verificados no decorrer de 10 anos (2008 

a 2018), denota a ausência de projetos eficazes de gestão ambiental entre as Comunidades São 

Mateus e Santo Antônio e as instituições governamentais que resultem no redirecionamento das 

ações relacionadas à produção sustentável das populações rurais na região amazônica. 
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9. CONCLUSÕES GERAIS E RECOMENDAÇÕES 

A partir do desenvolvimento da presente tese foi possível fazer uma avaliação das 

melhorias e retrocessos nas condições socioeconômicas e ambientais das comunidades São 

Mateus e Santo Antônio do PA Moju I e II tendo como base a comparação dos estudos de 2008 

e 2018. Dessa forma, constatou-se que as duas comunidades rurais possuem potencial de uso 

madeireiro e não madeireiro, bem como apresentam as dificuldades existentes nos processos de 

produção e comercialização e o aumento dos impactos ambientais relacionado à falta de 

estratégias para o uso racional dos recursos naturais locais. 

Esta tese demonstrou também que apesar dos avanços nas infraestruturas comunitárias, 

deve-se considerar o fortalecimento da gestão da propriedade rural pelos agricultores familiares 

baseado em projetos e programas governamentais e não governamentais que superem alguns 

problemas financeiros e administrativos constatados nas duas comunidades, como a falta de 

profissionais nos postos de saúde, a implantação de escolas de ensino médio juntamente com 

cursos profissionalizantes e o aumento dos mecanismos de incentivo ao manejo florestal com a 

consequente diversificação na composição da renda das famílias. 

Outros desafios verificados são os limitados recursos técnicos-científicos e as restrições 

de créditos agrícolas em termos de apoio por parte das instituições públicas, os quais continuam 

restringindo o desenvolvimento da produção dos agricultores familiares das Comunidades São 

Mateus e Santo Antônio. Assim, observou-se nas duas comunidades um sistema de produção 

agrícola tradicional, o qual direciona os produtos produzidos nas propriedades familiares mais 

especificamente para subsistência, sendo necessário estabelecer alternativas que proporcionem 

melhores condições de produção, bem como qualidade de vida para os assentados. 

Por fim, recomendam-se que políticas públicas mais eficazes sejam amplamente 

difundidas para os assentamentos rurais existentes na Amazônia, a fim de respeitar e valorizar 

a produção familiar, bem como potencializar os mercados locais e estimular a gestão sustentável 

dos recursos naturais. Nesse caso, as estratégias de mudança dos atuais sistemas de produção 

agropecuária dos assentados devem ser adaptadas ao fortalecimento do processo de organização 

das cadeias produtivas, aplicando como exemplos os sistemas agroflorestais com os objetivos 

de disseminar o manejo agroecológico e garantir o desenvolvimento rural sustentável dos 

agricultores familiares. 
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APÊNDICE A - FICHA DE CAMPO DE INVENTÁRIO FLORESTAL 

UFOPA - Inventário amostral em Floresta Manejada (FM) - Doutorado: Higor Silva  

Comunidade:  

Local da parcela: _____________________________________________________ Tempo: I_______ F:_______ 

Data: _____/_____  CT  1 => 20 m x 50 m / 10 cm ≤ DAP < 30 cm CT  2 => 20 x 150 m / 30 cm ≤ DAP < 50 cm CT  3 => 

20 x 250 m / DAP ≥ 50 cm 
 

Qualidade de Fuste para serraria (QF): 1 - Fuste reto. 2 - Fuste com pequenas tortuosidades. 3 - Fuste não 

aproveitável; Presença de Cipó (PC): 0 - sem cipó, 1 - cipó no fuste, 2 - cipó na copa e 3 - cipó em toda a árvore; 

Posição de Danos (PD): 1 - nenhum dano evidente, 2 - danos ao tronco, 3 - danos à copa, 4 - danos ao tronco e a 

copa; Causas de Danos (CD) à floresta explorada: 1 - nenhum dano evidente, 2 - devido à colheita e 3 - devido à 

extração; Aproveitamento (AP): 1 - serraria, 2 - movelaria, 3 - carvão e 4 - árvore morta.  

 

Nome regional Cód. CAPcm  Ht m QF PC PD CD AP 
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APÊNDICE B - QUESTIONÁRIO PRODUÇÃO AGROPECUÁRIA FAMILIAR  

Tese: Análise sistêmica temporal de 

duas comunidades rurais em projeto de 

assentamento na Amazônia Paraense 

 
 

Comunidade:___________________ 

QUESTIONÁRIO (CAPÍTULO 2) – PRODUÇÃO AGROPECUÁRIA FAMILIAR 

 

DIAGNÓSTICO RÁPIDO/RURAL PARTICIPATIVO (DRP) 

1. Nome do produtor familiar. 

 

 

2. Quantidade de produtores familiares e produtos comercializados, além da criação e 

produção de animais. 

 

 

3. Destino (venda/consumo) e Local de venda. 

 

 

4. Preço médio do produto comercializado e receita (renda dos produtores familiares). 

 

 

5. Período da safra. 

 

 

6. Demanda de comercialização (0 - Não comercializa; 1 - Baixa, 2 - Média e 3 – Alta). 

 

 

7. Por quem é comercializado os produtos (1 - Mercadinho/Quitanda, 2 - Atravessador, 3 

- Atacadista, 4 - Consumidor, 5 - Cooperativa) 
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Síntese: Quanto à produção para consumo/venda: PRODUTO: farinha, café, pimenta, animais 

// UND: unidade (m, kg, L, m3...) // DESTINO: se vende e/ou consome // 

COMERCIALIZAÇÃO: qual é o local; em que período se comercializa; qual é o preço; a DC 

(Demanda de Comercialização) é não comercializada, baixa, média ou alta; para quem se vende 

// DIST. MAX. (km): qual é a distância máxima que anda para buscar seu produto na 

propriedade // DIREÇÃO: qual é a direção que busca seu produto na propriedade. 

 

 

 

Observações devem ser anotadas para que possa auxiliar na compreensão da entrevista. 

 Colocar o nome do entrevistado de maneira legível. 

 Melhorou, Piorou ou Permanece a mesma Produção Agropecuária do ano de 2008 

para o ano de 2018? 
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APÊNDICE C - QUESTIONÁRIO DINÂMICA SOCIOECONÔMICA  

UNIVERSIDADE FEDERAL DO OESTE DO PARÁ 

TESE – DOUTORADO HIGOR SILVA 

CAPÍTULO 3 – DINÂMICA SOCIOECONÔMICA 

 

Questionário (DRP) - Cadastro Geral 

Comunidade:                                                                                                  Data: 

____/_____/2018                         

Inicio                horas 

Fim                   horas 

Duração            

horas/Min 
Entrevistador: Higor Silva 

Coordenadas da Propriedade:          º       ´       ´´     W       /       º       ´        ´´  S     

 

 

I- COMPOSIÇAO FAMILIAR (Dados pessoais e Nº de integrantes que constituem as famílias dos 

entrevistados) 

 

a) Nome do entrevistado:______________________________________________________________  

b) Ano de Nascimento:___________ Relação com o proprietário:______________________________ 

c) Nome do Proprietário:________________________________ Apelido:_______________________ 

d) Estado Civil:_____________________Renda Familiar mensal (R$):__________________________ 

e) Ano de Nascimento:_________Municipio de Nasc._____________________________UF:_______ 

f) Última Residência:_______________ 

g) Composição Familiar: 

h) Tempo na comunidade:________________Função:_________________Escolaridade___________ 

i) Qual o motivo que o trouxe a morar aqui:_______________________________________________ 

 

Nome Ano de Nascimento Relação com prop. Escolaridade Função 

     

     

     

     

     

     

     

     

     

 

 

 

II- INFRAESTRUTURA COMUNITÁRIA (Meio de transporte, meios de comunicação, estruturas 

comunitárias e condições de energia utilizadas pelos comunitários) 

 

a) Quais transportes são utilizados para sair da comunidade (tanto o proprietario quanto a famíllia)? 

Carro__ Bicicleta__Cavalo___Carroça___Ônibus___Moto___Outros___Quais______________ 

 

b) Quais transportes são utilizados para de deslocar no interior da comunidade (tanto o proprietario quanto a 

famíllia)? 

Carro__ Bicicleta__Cavalo___Carroça___Ônibus___Moto___Outros___Quais_________________ 

 

c) Qual o transporte utilizado para escoar a produção (próprio ou terceirizado)? 

___________________________________________________________ 

 

d) Quais as dificuldades encontradas por cada tipo de transporte? 

___________________________________________________________ 

 

e) Tipo de Iluminação das casas:__________________________________________________ 

f) Quais as fontes de água e usos:__________________________________________________ 
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g) Quais Equipamentos Agrícolas utilzados na produção:______________________________ 

h) Quais os Eletrodomésticos:____________________________________________________ 

i) Presença de Rodovias e Ramais?____________Condições?__________________________ 

j) Tipo de residência?_________________Quantos cômodos? _________________________ 

k) Meios de comunicação que você usa?___________________________________________ 

 

 

 

III- EDUCAÇÃO E SAÚDE (Questões estruturais e atendimentos básicos) 

 

a) Como o entrevistado avalia a escola? 

 

b) Qual o meio de transporte utilizado para ir à escola? 

Carro__ Bicicleta__Cavalo___Carroça___Ônibus___Moto___Outros___Quais_______________  

c) Qual a distância da escola (km)?___________Quantas pessoas frequentam a escola?___________  

 

d) Quais as principais dificuldades para frequentar a escola? 

_________________________________________________________ 

 

e) Quais os problemas relativos à saúde e as doenças mais comuns na sua casa? 

_____________________________________________________________________________ 

 

f) O que acontece quando o entrevistado ou sua familia estão doentes? 

_____________________________________________________________________________ 

 

g) Qual o posto mais próximo da comunidade/distância em km? Local? 

_____________________________________________________________________________ 

 

h) Qual o transporte utilizado em caso de urgência? 

_____________________________________________________________________________ 

 

 

 

IV- ADVERSIDADES SOCIOECONÔMICAS E AMBIENTAIS (Relações comportamentais, 

comercialização dos produtos e destinação dos resíduos sólidos) 

 

a) Como você trata o lixo?______________________________________________________ 

 

b) Como adquire a raiz, sementes, frutos e mudas para plantar as culturas existentes em sua propriedade? 

_________________________________________________________________________________ 

 

c) Quais as culturas que o proprietário gostaria de ter em seu lote, e por que não as produzem? 

_________________________________________________________________________________ 

 

d) Você faz uso de produtos quimicos/Orgânicos (estrumes, restos de comida, cama de galinha e etc.)? 

_________________________________________________________________________________ 

 

e) Quais áreas escolhidas e tamanhos para fazer o roçado/Por quê? 

_________________________________________________________________________________ 

_________________________________________________________________________________ 

 

f) Tipos de espécies florestais exploradas? Tamanho mínimo de corte 

_________________________________________________________________________________ 

 

g) Após o corte de árvores, quanto tempo você deixa em repouso para cortar novamente? 

_________________________________________________________________________________ 
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V- ESTRUTURA SÓCIO-AGRÁRIA E ORGANIZAÇÕES SÓCIO-POLÍTICAS (Projetos locais, 

representação social, assistência governamental e religiosidade) 

 

a) Você está inserido em algum projeto?________Qual?__________________________________ 

 

b) Recebe assistência governamental?________Como você avalia esse apoio?_________________ 

 

c) Tipos de conflitos dentro da comunidade?____________________________________________ 

 

d) Quais igrejas atuam no local ou qual é a sua filiação religiosa?___________________________ 

 

 

Houve avanços nos aspectos socioeconômicos do ano de 2008 para o ano de 2018? 
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APÊNDICE D - QUESTIONÁRIO ESTUDO DOS IMPACTOS AMBIENTAIS 

 
 

UNIVERSIDADE FEDERAL DO OESTE DO PARÁ  

PRÓ-REITORIA DE PESQUISA, PÓS-GRADUAÇÃO E INOVAÇÃO TECNOLÓGICA 

PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM SOCIEDADE, NATUREZA E DESENVOLVIMENTO 

 

CAPÍTULO 4 - ESTUDO DOS IMPACTOS AMBIENTAIS 

 
Nome da Comunidade:  

Identificação do lote:                                                                                          Data: 

Nome do proprietário do lote:                                                                            Tempo no lote: 

Município:                                                   (UF): 

Coordenadas geográficas:  W:                                   S:                                   Altitude: 

Responsável técnico (Doutorando): Higor Almeida da Silva 

 

Aspectos Geofísicos: 

Hierarquia Fluvial: Ordem  1a (   )   2a (   )   3a  (   )  4a (   )   > 4a (   )   (determinada a partir de imagem de 

satélite) 

Tipologia da água quanto ao quimismo:  

(   ) branca    (   ) Negra    (   ) Clara 

Substrato do leito: 

(   ) sedimento fino (argila/silte)   (   ) areia    (   ) cascalho    (   ) rocha   (   ) folhiço   (   ) outros------------- 

Presença de vegetação aquática: (   ) sim  em todo o espelho d’água   (   ) sim parcialmente    (   ) ausência 

Presença de: 

(   ) materiais flutuantes   (   ) óleos e graxas   (   ) substâncias que comuniquem gosto ou odor   (   ) corantes 

provenientes de fontes antrópicas   (   ) resíduos sólidos objetáveis  

Largura do canal (m):                                          Profundidade (m):   

Presença de processos erosivos nas margens:  

Presença de assoreamento nos corpos d’ água: (   ) sim   (   ) não 

Transformação do solo e construção: (   ) urbanização  (   ) Estradas / ramais (   )  Pontes  (   ) Barragens e 

reservatórios        (   ) Cortes e aterros 

 

Aspectos Biológicos 

Vegetação predominante: (   ) mata primária   (   ) mata secundária (capoeira)    (    ) pastagem/plantações        

(   ) solo exposto 

Integridade da mata ripárea original:    (   ) conservada    (   ) alterada parcialmente    (   ) ausente 

Presença de animais: (   ) Sim   (   ) Não 

(   ) Aves ___________ (    ) Mamíferos ____________(   ) Répteis____________ (   ) Anfíbios__________   

(   ) peixes _______________ (   ) Insetos _______________. 

Condições biológicas (flora): (   ) Árvores (   ) Arbustos (   ) Grama – exótica/nativo  (   ) Campos 
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Aspectos Antrópicos 

Principais usos da terra:  (   ) Pecuária   (   ) Agricultura ____________________   (   ) Residência (   ) Outros 

--------------------------- 

Extração de recursos: (   ) Madeireira (   ) Não madeireira  (   ) Animal/pesca (   ) Animal/caça 

Destino do lixo: (   ) Queima  (   ) Enterra  (   ) Outros 

Destino do esgoto doméstico: (   ) Sumidouro (   ) Céu aberto 

Destino do esgoto sanitário: (   ) Privada (   ) Fossa (   ) Outros 

Sistema de captação de água: (   ) Igarapé (   ) Cacimba (   ) Cisterna  (   ) Poço artesiano 

Principais Fontes de Poluição: 

(   ) Atividade agrícola com uso potencial de agrotóxicos e/ou fertilizantes 

(   ) Atividade pecuária com deposição de fezes de animais 

(   ) Obras nos ramais 

Usos preponderantes das águas superficiais: 

(   ) Irrigação   (   ) Recreação com contato primário   (   ) Abastecimento humano   (   ) Dessedentação de 

animais 

(   ) Lavagem de roupas e utensílios domésticos   (   ) Pesca, extrativismo, aqüicultura   (   ) Diluição de 

efluentes 

(   ) Captação para uso nas obras da rodovia 

 

Outras Observações: Houve mais impactos ambientais do ano de 2008 para o ano de 2018? 

------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- -------

------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
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UEPA - UNIVERSIDADE DO 

ESTADO DO PARÁ - CAMPUS 

XII - TAPAJÓS 

ANEXO A - PARECER DO COMITÊ DE ÉTICA EM PESQUISA 

 

 

 

 

PARECER CONSUBSTANCIADO DO CEP 
 

DADOS DO PROJETO DE PESQUISA 

 

Título da Pesquisa: Percepções construtivas da sustentabilidade: uma análise comparativa 
sistêmica de duas comunidades rurais do Projeto de Assentamento (PA) 
Moju I e II. 

 

Pesquisador: HIGOR ALMEIDA DA SILVA 

Área Temática: 

Versão: 3 

CAAE: 03268318.1.0000.5168 

Instituição Proponente: Universidade Federal do Oeste do Pará 

Patrocinador Principal: Financiamento Próprio 

 

DADOS DO PARECER 

 

Número do Parecer: 3.153.873 

 

Apresentação do Projeto: 

O presente projeto foi apresentado após solicitação de algumas pendências. Segundo o autor 

os assentamentos rurais pautados na implementação dos sistemas de vivência com perspectivas 

do cumprimento da função social da terra e as suas respectivas produções, as quais possibilitam 

melhorias socioeconômicas aos trabalhadores do campo e seus familiares, concebem as 

análises de estudos interdisciplinares por meio de diversas metodologias. Neste sentido o 

projeto de tese apresentou como objetivo comparar os diagnósticos socioeconômicos e 

ambientais das comunidades São Mateus e Santo Antônio do projeto de assentamento Moju I 

e II dos anos de 2008 e 2018, identificando a variabilidade ambiental sobre a compatibilização 

dos sistemas socioeconômicos dos agricultores familiares. Serão analisados: a) a dinâmica 

socioeconômica das duas comunidades mediante a análise dos principais atores sociais e 

agentes econômicos no desenvolvimento da estrutura sócio-agrária; b) a quantificação do 

estoque das florestas associado ao volume em m3.ha-1 das espécies florestais em áreas 

manejadas e não manejadas; c) a produção agropecuária familiar evidenciada na 

comercialização dos produtos dos comunitários de acordo com os mercados específicos; d) o 

potencial de uso e valoração das florestas a fim de otimizar os produtos florestais madeireiros 

e não madeireiros das duas comunidades; e) os impactos ambientais existentes nas 

comunidades São Mateus e Santo Antônio e suas respectivas medidas mitigadoras. Ele propõe 

o levantados de dados por meio dos diagnósticos rápido/rural 
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O presente projeto foi apresentado após solicitação de algumas pendências. Segundo o autor 

os assentamentos rurais pautados na implementação dos sistemas de vivência com perspectivas 

do cumprimento da função social da terra e as suas respectivas produções, as quais possibilitam 

melhorias socioeconômicas aos trabalhadores do campo e seus familiares, concebem as 

análises de estudos interdisciplinares por meio de diversas metodologias. Neste sentido o 

projeto de tese apresentou como objetivo comparar os diagnósticos socioeconômicos e 

ambientais das comunidades São Mateus e Santo Antônio do projeto de assentamento Moju I 

e II dos anos de 2008 e 2018, identificando a variabilidade ambiental sobre a compatibilização 

dos sistemas socioeconômicos dos agricultores familiares. 

 

Objetivo da Pesquisa: 

Objetivo Primário: 

O objetivo primário consiste em comparar os diagnósticos socioeconômicos e ambientais das 

comunidades São Mateus e Santo Antônio do projeto de assentamento Moju I e II dos anos de 

2008 e 2018, identificando a variabilidade ambiental sobre a compatibilização dos sistemas 

socioeconômicos dos agricultores familiares. 

Objetivo Secundário: 

Os objetivos secundários constituem-se: analisar os impactos ambientais oriundos destas 

propriedades e os respectivos avanços e retrocessos socioeconômicos; proporcionar estratégias 

de ação e novas políticas públicas ao Incra que assegurem sustentabilidade ecológica, 

econômica e social para as comunidades pesquisadas; elaborar mapas temáticos para análise 

da área em estudo, gerando informações e tomadas de decisões pautadas na conservação dos 

recursos ambientais e otimizar o uso dos recursos agroflorestais caracterizados no 

aperfeiçoamento da assistência técnica e sistemas de produção e comercialização, assim como 

melhoria das condições de vida das populações extrativistas. 

 

Avaliação dos Riscos e Benefícios: 

Apresentou de forma adequada 

 

Comentários e Considerações sobre a Pesquisa: 

Trata-se de um tema relevante 

 

Considerações sobre os Termos de apresentação obrigatória: 

Apresentou todos 

 

Conclusões ou Pendências e Lista de Inadequações: 

Todas as pendências do parecer anterior foram atendidas 

 

Considerações Finais a critério do CEP: 

O CEP recomenda ao pesquisador o envio de relatório final na conclusão da pesquisa via 

plataforma Brasil. 
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Endereço: Av. Plácido de Castro, 1399 

Bairro: Aparecida 

UF: PA                            

Telefone: (93)3512-8013 

Município: SANTAREM 

CEP: 68.040-090 

FAX: (93)3512-8000 E-mail: cepuepa@outlook.com 

Este parecer foi elaborado baseado nos documentos abaixo relacionados: 

 
Tipo Documento Arquivo Postagem Autor Situação 

Informações 
Básicas 

PB_INFORMAÇÕES_BÁSICAS_DO_P 18/02/2019  Aceito 

do Projeto ROJETO_1083395.pdf 11:27:45  
Projeto Detalhado / Projeto_detalhado.docx 18/02/2019 HIGOR ALMEIDA 

DA 
Aceito 

Brochura  11:26:54  SILVA  
Investigador     
TCLE / Termos de Termo_consentimento.docx 18/02/2019 HIGOR ALMEIDA 

DA 
Aceito 

Assentimento /  11:22:06 SILVA  
Justificativa de     
Ausência     
Folha de Rosto Folha_de_Rosto.pdf 03/01/2019 HIGOR ALMEIDA 

DA 
Aceito 

  22:15:33 SILVA  
Outros Carta_aceite.pdf 13/11/2018 HIGOR ALMEIDA 

DA 
Aceito 

  13:03:46 SILVA  
Orçamento Projeto_financeiro.docx 13/11/2018 HIGOR ALMEIDA 

DA 
Aceito 

  12:58:54 SILVA  

 

 

Situação do Parecer: 

Aprovado 

 

Necessita Apreciação da CONEP: 

Não 

 

 

 

SANTARÉM, 19 de Fevereiro de 2019 

 

 

Assinado por: 

Adjanny E S Souza (Coordenador(a)) 

 

 

 

 

 


